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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?



12

LÍNGUA PORTUGUESA

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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COMPREENSÃO DE TEXTOS ESCRITOS EM LÍNGUA 
INGLESA: IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, 

EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS, RELAÇÕES INTRATEXTUAIS 
E INTERTEXTUAIS

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre 
o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser 
mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento 
leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que 
for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
▪ Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai 

buscar a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem 
apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que 
o texto trata.

▪ Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias 
específicas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura 
de um detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente 
para encontrarmos um número na lista telefônica, selecionar um 
e-mail para ler, etc.

▪ Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “vírus” 
é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença é 
que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que 
são escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, 
como “evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” 
onde na verdade, significa “avaliação”.

▪ Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses. 

▪ Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos 
que se caracterizam por organização, estrutura gramatical, 
vocabulário específico e contexto social em que ocorrem. 
Dependendo das marcas textuais, podemos distinguir uma 
poesia de uma receita culinária, por exemplo.

▪ Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal 
deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o 
texto deseja transmitir.

▪ Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia 
através do contexto. 

▪ Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da 
língua portuguesa.

▪ Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, 
que modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o 
significado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente 
uma palavra composta por um prefixo ou sufixo.

▪ Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado 
em sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor 
terá o entendimento do assunto tratado no texto e assimilará 
novas informações. Trata-se de um recurso essencial para o 
leitor formular hipóteses e inferências a respeito do significado 
do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de 
leitura e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as 
relações entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de 
mundo que ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá 
agregar mais profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua 
capacidade de buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos 
que o texto traz e sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é 
muito importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos 
fora do país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

INTERTEXTUALIDADE
Intertextualidade é um fenômeno presente em todas as 

formas de comunicação humana e refere-se à relação entre 
textos atuais e aqueles que já foram produzidos anteriormente. 
Na língua inglesa, a intertextualidade pode ocorrer de diversas 
formas, por meio de citações, alusões, paródias e referências a 
obras literárias, filmes, músicas e outros elementos culturais.

— Citações
Uma das formas mais comuns de intertextualidade em 

inglês é por meio de citações. As citações são trechos de 
textos originais que são incorporados em um novo texto. Por 
exemplo, em um ensaio sobre o poema “The Waste Land” de T.S. 
Eliot, o autor pode citar um trecho do poema para ilustrar seu 
argumento. As citações podem ser diretas ou indiretas e devem 
ser acompanhadas de referências bibliográficas para evitar plágio.
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— Alusões
As alusões são referências sutis a obras literárias, filmes, 

músicas ou outras formas de arte. Em inglês, é comum fazer 
alusões a obras clássicas da literatura, como Shakespeare, Dickens 
e Jane Austen. Por exemplo, em um romance contemporâneo, o 
autor pode fazer uma alusão à cena da varanda em “Romeu e 
Julieta” para criar uma conexão emocional entre os personagens.

— Paródias
As paródias são uma forma de intertextualidade em que 

um texto é imitado ou satirizado. Em inglês, a paródia é um 
elemento comum na cultura popular, especialmente em filmes, 
programas de TV e música. Por exemplo, a série de TV “Family 
Guy” é conhecida por fazer paródias de filmes famosos, como 

“Star Wars” e “Indiana Jones”.

— Referências culturais
As referências culturais são elementos que fazem parte 

do contexto cultural de uma determinada época ou lugar e 
que podem ser usados em um texto para criar conexões com 
o leitor. Em inglês, as referências culturais podem incluir gírias, 
expressões idiomáticas, memes da internet e outros elementos 
que são comuns em determinados grupos sociais. Por exemplo, 
em um texto sobre a cultura jovem americana, o autor pode 
fazer referência a músicas de hip-hop ou ao uso de smartphones.

Em suma, a intertextualidade é um elemento fundamental 
da comunicação em língua inglesa, permitindo que os escritores e 
falantes criem conexões com outros textos e elementos culturais 
para enriquecer a mensagem transmitida. A compreensão da 
intertextualidade é importante para o desenvolvimento da 
habilidade linguística e para a apreciação da literatura e da 
cultura anglo-saxã.

ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA COMPREENSÃO 
DE CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

Dentre os muitos tópicos gramaticais da língua inglesa, 
alguns se fazem primordiais para a compreensão textual e a 
contextualização da comunicação no idioma. Os tempos verbais 
são as principais gramáticas a serem estudadas para uma melhor 
compreensão do idioma por completo. Ao realizar a interpretação 
de um texto, deve-se levar o tempo verbal em consideração para 
que se possa contextualizar o momento ao qual a fala se refere. 
Confira a seguir.

Simple present
O simple present ou o presente simples é marcado por dois 

verbos auxiliares específicos DO e DOES. A conjugação verbal 
no tempo presente da língua inglesa é simples e se divide entre 
grupos de sujeitos. No infinitivo, ou seja, quando terminados em 

“ar”, “er”, “ir” no português, o verbo leva “to” em inglês, veja a 
seguir.

▪ Comer – to eat
▪ Beber – to drink
▪ Andar – to walk

Todos os verbos no presente mantêm uma conjugação 
básica, muito mais simples que a do português para cada sujeito. 
Basta retirar o “to” do infinitivo para serem conjugados com os 
sujeitos I, you, we, they e you (plural). Veja:

▪ I eat – Eu como
▪ You eat – Você come/ Tu comes
▪ We eat – Nós comemos
▪ They eat – Eles comem
▪ You eat – Vocês comem/ Vós comeis

No caso dos pronomes na terceira pessoa (he, she e it), 
acrescenta-se ao verbo o s conjuga-los adequadamente no 
tempo presente; para saber quando usar casa partícula, é 
necessário atentar-se ao final de cada verbo. Veja:

▪ She speaks Spanish.
▪ My brother enjoys watching movies.
▪ Anne visits her family on weekends

A grande maioria dos verbos recebem a terminação em s 
no inglês, em especial os terminados em sons consonantais de 
p, t, k ou f ou sons vogais. Mas encontramos algumas exceções 
também em que devemos acresentar es ou ies ao final do verbo, 
no caso de verbos terminados em y, em ch, em sh, em x, em s 
ou em z.

Em verbos a terminação consoante + y, acrescenta-se o “ies”. 
Confira alguns exemplos de verbos que se encaixam nesta regra.

▪ To study – She studies math. (Ela estuda matemática)
▪ To try – He tries to practice sports. (Ele tenta praticar 

esportes)
▪ To fry – John fries potatoes in oil. (John frita batatas no óleo)
▪ To copy – Lucy copies the text. (Lucy copia o texto)
▪ To reply – He replies with a text. (Ele responde com uma 

mensagem)

Há, porém, uma exceção para a regra do “y”. Em verbos que 
seguem a ordem de consoante, vogal e consoante (cvc) em sua 
terminação, acrescenta-se apenas o “s”. Confira:

▪ To play - She plays the guitar. (Ela toca violão)
▪ To stay – It stays there (Fica lá)
▪ To enjoy – He enjoys playing the piano. (Ele gosta de tocar 

o violão)
Verbos terminados em ch, sh, s, z ou x, terminam “es”. 

Observe:
▪ To touch – He touches his nose. (Ele toca seu nariz)
▪ To press – Mary presses the button. (Maria aperta o botão)
▪ To buzz – The noise buzzes across the room. (O barulho 

zumbe pela sala)
▪ To crash – The bus crashes against the wall (O ônibus bate 

contra o muro)
▪ To fix – The man fixes the sink. (O homem conserta a pia)

Observe que apenas no caso dos pronomes em terceira 
pessoa (he, she, it), o verbo se modificou. Nos demais sujeitos o 
verbo mantem sua forma original do infinitivo.

Há ainda o uso dos verbos auxiliares DO e DOES em frases 
negativas e interrogativas no presente simples do inglês. E, assim 
como a conjugação verbal, os auxiliares são divididos em dois 
grupos de acordo com os sujeitos:

▪ DO para I, You, We, They e You (plural).
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▪ DOES para He, She e It.

Na negativa, o verbo auxiliar do ou does é somado ao not 
(não), podendo sofrer uma contração, comum da linguagem 
informal.

▪ Do not = don’t
▪ Does not = doesn’t

Sendo assim, no presente acrescentam-se estes auxiliares 
ao modo negativo para formular uma frase negativa. O verbo 
que o segue, porém, retorna ao seu estado primário (infinitivo 
sem “to”) em todos os casos quando as frases estão na forma 
negativa. Veja:

▪ You do not enjoy this song. / You don’t enjoy this song
(Você não gosta desta canção)

▪ She does not understand English / She doesn’t understand 
English.

(Ela não entende inglês)

Em frases interrogativas os verbos auxiliares do presente 
são postos no início da frase e o verbo retorna para seu estado 
infinitivo sem o “to”. Confira:

▪ Do you enjoy watching TV? (Você gosta de assistir TV?)
▪ Do Anna and Joe undertand the text? (Anna e John 

entendem o texto?)
▪ Does she work at a store? (Ela trabalha em uma loja?)
▪ Does Matt speak Mandarin? (Matt fala mandarim?)
E assim formamos as bases das estruturas do tempo 

presente na língua inglesa.

Simple past
O passado simples no inglês segue uma estrutura ainda mais 

simplificada do que o próprio presente simples. O auxiliar DID é 
responsável por formular frases negativas e interrogativas. E os 
verbos são divididos entre verbos regulares e irregulares.

Verbos regulares
Os verbos regulares da língua inglesa possuem uma 

terminação padrão -ED. No tempo passado, todas as regras se 
aplicam a todos os sujeitos, sem diferenciação.

▪ She loved the movie.
▪ We learned a new lamguage.
▪ Joseph cooked a tasty dish.
Verbos irregulares
Os verbos irregulares possuem variações diversas e não 

seguem uma regra. São, portanto, um tema que precisa de mais 
atenção e estudo para que a memorização seja efetiva. O uso 
cotidiano dos verbos pode auxiliar a aprender sua forma no 
passado, quando verbo irregular. Confira a seguir uma tabela de 
verbos irregulares em inglês.

INFINITIVO PASSADO SIMPLES SIGNIFICADO
to arise arose erguer, levantar

to awake awoke acordar, despertar
to be was / were ser, estar, ficar

to bear bore suportar, aguentar

to beat beat
bater, espancar, 
superar, vibrar, 

palpitar
to become became tornar-se

to begin began começar, iniciar

to bend bent
curvar, entortar, 

franzir, dirigir, de-
sistir

to bet bet apostar

to bid bade
oferecer, convidar, 
ordenar, desejar, 

leiloar

to bind bound atar, amarrar, obri-
gar

to bite bit morder, engolir a 
isca

to bleed bled sangrar, perder 
sangue;

to blow blew soprar, assobiar, 
fazer soar

to break broke quebrar, romper, 
violar

to breed bred
procriar, gerar, fazer 

criação, educar, 
ensinar

to buy bought comprar

to cast cast arremessar, jogar, 
derrubar, moldar

to catch caught pegar, capturar, en-
tender, adquirir

to choose chose escolher, selecionar, 
preferir

to cling clung pegar-se, unir-se, 
aderir

to clothe clothed vestir, cobrir
to come came vir, chegar
to cost cost custar

to creep crept
engatinhar, arrastar-
-se no chão, andar 

de rasto
to crow crew cacarejar

to cut cut cortar, partir, reduzir, 
recortar, castrar
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to deal dealt
dar, distribuir, repar-
tir, dividir, espalhar, 

negociar
to dig dug cavar, escavar
to do did fazer

to draw drew desenhar, extrair, 
sair

to drink drank beber
to drive drove dirigir, guiar
to eat ate comer

to fall fell
cair, desaguar, 

abater-se, decrescer, 
diminuir

to feed fed alimentar, nutrir
to feel felt sentir, notar
to fight fought lutar, brigar
to find found achar, encontrar

to flee fled fugir, escapar, evitar, 
correr

to fling flung lançar, arremessar
to fly flew voar

to forbid forbade proibir
to forget forgot esquecer(-se)
to forgive forgave perdoar

to get got obter, conseguir
to give gave dar
to go went ir

to grow grew crescer, florescer, 
germinar

to hang hung pendurar, suspender
to have had ter, possuir

to hear heard ouvir, escutar, ter 
notícias

to hide hid esconder(-se), 
ocultar

to hit hit bater, chocar-se
to hold held segurar, agarrar
to hurt hurt ferir(-se), machucar

to keep kept manter, conservar, 
preservar

to kneel knelt ajoelhar-se
to knit knit tricotar

to know knew saber, conhecer

to lay laid pôr, colocar, derru-
bar, deitar

to lead led conduzir, liderar, 
dirigir, comandar

to leap leapt
saltar, pular, trans-
portar, cobrir (os 

animais)

to learn learnt aprender, ficar 
sabendo

to leave left partir, deixar, sair
to lend lent emprestar
to lose lost perder

to make made fazer, criar, elaborar

to mean meant significar, querer 
dizer

to meet met encontrar(-se), reu-
nir(-se)

to partake partook participar
to pay paid pagar
to put put pôr, colocar
to quit quit desistir, abandonar
to read read ler, interpretar

to ride rode cavalgar, andar de 
bibicleta ou carro

to ring rang soar, tocar (campai-
nha, telefone)

to rise rose erguer-se, levan-
tar-se

to run ran correr, apressar-se
to see saw ver, perceber

to seek sought procurar, pedir, 
almejar

to sell sold vender
to send sent enviar, mandar
to set set pôr, dispor, ajustar
to sew sewed costurar, coser

to show showed mostrar, apresentar

to shred shred
cortar em peda-

ços, picar, retalhar, 
rasgar

to sit sat sentar(-se)
to speak spoke falar
to spell spelt soletrar

to spend spent gastar (dinheiro), 
passar (tempo)

to spill spilt derramar
to spin spun girar
to spit spat cuspir
to spoil spoilt estragar, destruir

to spread spread espalhar, estender

to spring sprang saltar, lançar-se, 
libertar-se
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS 
10). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE 

GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, 
PASTAS E PROGRAMAS

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intuitiva 
e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento e a 
conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde você 

pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O plano 
de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores sólidas, 
e os ícones podem ser organizados conforme sua preferência. 
Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza funções 
como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

– Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player 
nativo do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, 
proporcionando uma experiência multimídia completa. Suas 
principais funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas 
personalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de 
maneira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte 
dispositivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).
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Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

– Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois 

o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos 
simplesmente confirmar sua exclusão.

O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito 
importante, pois conforme vamos utilizando o computador 
os arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computador 
mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos 
com maior rapidez.
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EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES (MICROSOFT OFFICE 365)

O Microsoft Office 365 é uma suíte de aplicativos e serviços de produtividade baseados em uma nuvem oferecida pela Microsoft.
Ele inclui uma variedade de aplicativos familiares do Office, como Word, Excel, PowerPoint, Outlook, além de outras ferramentas 

e serviços que visam melhorar a colaboração, comunicação e gerenciamento de informações em ambientes profissionais tais como:

Facilitação na Implementação
Não adianta criar um discurso sobre produtividade se a equipe precisar ficar parada por horas ou até dias para implementar as 

soluções. Infelizmente, muitos softwares disponíveis no mercado enfrentam esse problema, apresentando atributos interessantes, 
porém com processos demorados de implementação, o que dificulta o início das atividades.

No caso do Microsoft 365, a situação é completamente diferente. Primeiramente, o programa opera na nuvem, seguindo o 
conceito de SaaS — Software as a Service. Com isso, basta fazer o cadastro e usar todas as suas funcionalidades diretamente no 
navegador. Além disso, se preferir, os usuários podem baixar os programas e começar a trabalhar.

Organização através de Calendário Online
A produtividade de uma equipe está diretamente ligada à sua organização, especialmente quando se trata de compromissos. Por 

isso, a importância de uma boa ferramenta de calendário é fácil de entender. Apesar de parecer antiquado, continua sendo a melhor 
maneira de estruturar uma rotina.

Entretanto, hoje em dia, o programa permite integração com diversos outros softwares, além de manter comunicação constante 
com o usuário. Dessa forma, a ferramenta envia notificações em todos os dispositivos e se conecta a outros softwares para evitar 
perdas ou esquecimentos.

Computação em Nuvem
O Microsoft 365 utiliza a tecnologia em nuvem para oferecer seus serviços. Conhecida como Cloud Computing, essa abordagem 

visa facilitar e agilizar processos, tanto corporativos quanto pessoais. Além disso, oferece maior segurança aos usuários.
No entanto, sua principal vantagem é a mobilidade, permitindo o acesso de qualquer lugar do mundo. Na prática, isso significa 

que os usuários podem armazenar, visualizar e editar arquivos independentemente de sua localização, a qualquer momento e a partir 
de qualquer dispositivo.

Colaboração entre Profissionais
A colaboração entre os membros da equipe é essencial para alcançar os objetivos. O Microsoft 365 oferece diversas formas de 

comunicação para facilitar essa colaboração, especialmente devido ao seu formato em nuvem, que permite a colaboração em tempo 
real, sem a necessidade da presença física de todos os membros da equipe.

Reuniões Interativas
Realizar reuniões para manter a equipe atualizada é uma prática comum. Com o Microsoft 365, é possível adicionar um toque de 

inovação usando o White board, um quadro colaborativo útil em reuniões virtuais. Todos os participantes podem usar o Whiteboard 
para colaborar de forma eficaz, tornando o ambiente virtual mais interativo.

Qualidade e Tecnologia
A qualidade do trabalho é fundamental para a produtividade da equipe. O Microsoft 365 utiliza inteligência artificial (IA) para 

oferecer sugestões de design, redação, fala e acesso, ajudando a melhorar a qualidade do trabalho e aumentar a produtividade da 
equipe de forma moderna e eficiente.

Diversidade de Ferramentas
O Microsoft 365 oferece uma ampla variedade de ferramentas, como Word, Excel, PowerPoint, Outlook, Access, Teams e 

OneDrive. Esses softwares integram-se facilmente, facilitando e agilizando todo o processo de trabalho.

Segurança Garantida
A segurança dos dados é uma preocupação constante para equipes produtivas. O Microsoft 365 oferece várias medidas de 

segurança, como backup no OneDrive, salvamento automático e verificação de identidade em duas etapas, garantindo a proteção 
dos dados da equipe.

Desta Forma o Microsoft Office 365 Torna o Trabalho Mais Dinâmico Que o Microsoft Office Tradicional.
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WORD
O Word é um editor de texto amplamente utilizado, com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas etc.
Suas principais funcionalidades são:

– Área de trabalho do Word: nesta Área é possível digitar o texto e formatá-lo de acordo com a necessidade, observe o exemplo 
na imagem a seguir:

Iniciando um novo documento

A partir disso, pode ser utilizada a área de trabalho do Word, onde é possível digitar os textos e aplicar as formatações e 
alinhamentos desejados.
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DECRETO Nº 1.171/1994 (CÓDIGO DE ÉTICA 
PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL)

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o 
disposto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 
117 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 
11 e 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este 
baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as 
providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, 
inclusive mediante a Constituição da respectiva Comissão de 
Ética, integrada por três servidores ou empregados titulares de 
cargo efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será 
comunicada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 

da República.

ANEXO

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder 
estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o 
elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir 
somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e 

o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no 
art. 37, caput, e § 4°, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia 
de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a 
legalidade e a finalidade, na conduta do servidor público, é que 
poderá consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos 
tributos pagos direta ou indiretamente por todos, até por 
ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, que a 
moralidade administrativa se integre no Direito, como elemento 
indissociável de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, 
como conseqüência, em fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o 
êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior 
patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional 
e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua 
vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito 
na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações 
policiais ou interesse superior do Estado e da Administração 
Pública, a serem preservados em processo previamente 
declarado sigiloso, nos termos da lei, a publicidade de qualquer 
ato administrativo constitui requisito de eficácia e moralidade, 
ensejando sua omissão comprometimento ético contra o bem 
comum, imputável a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não 
pode omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses 
da própria pessoa interessada ou da Administração Pública. 
Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder 
corruptivo do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que 
sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto mais 
a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados 
ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa 
ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os 
homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu 
tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de 
solução que compete ao setor em que exerça suas funções, 
permitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie 
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de atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente 
grave dano moral aos usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens 
legais de seus superiores, velando atentamente por seu 
cumprimento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os 
repetidos erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-se, às 
vezes, difíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência 
no desempenho da função pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que 
quase sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura 
organizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, 
colabora e de todos pode receber colaboração, pois sua 
atividade pública é a grande oportunidade para o crescimento e 
o engrandecimento da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função 

ou emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e 

rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de 
qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo 
setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano 
moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a 
integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem 
comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição 
essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade 
a seu cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços 
aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o 
público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços 
públicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, 
respeitando a capacidade e as limitações individuais de todos os 
usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito 
ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, 
cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de 
causar-lhes dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de 
representar contra qualquer comprometimento indevido da 
estrutura em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer 
favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de 
ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências 
específicas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que 
sua ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo 
negativamente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e 
qualquer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as 
providências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, 
seguindo os métodos mais adequados à sua organização e 
distribuição;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem 
com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a 
realização do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de 
serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas 
funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as 
instruções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto 
quanto possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo 
tudo sempre em boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem 
de direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos 
jurisdicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, 
poder ou autoridade com finalidade estranha ao interesse 
público, mesmo que observando as formalidades legais e não 
cometendo qualquer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe 
sobre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu 
integral cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, 

posição e influências, para obter qualquer favorecimento, para 
si ou para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros 
servidores ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao 
seu alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu 
mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com 
o público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas 
hierarquicamente superiores ou inferiores;
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g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação 
ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar 
outro servidor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva 
encaminhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do 
atendimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse 
particular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente 
autorizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao 
patrimônio público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito 
interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de 
amigos ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele 
habitualmente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente 
contra a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em 
qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas 
pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, 
encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional 
do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio 
público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 
ou de procedimento susceptível de censura.

XVII — (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, 
os registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e 
fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos 
próprios da carreira do servidor público.

XIX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do 
faltoso.

XXIII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, 

entende-se por servidor público todo aquele que, por força 
de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços 
de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda 
que sem retribuição financeira, desde que ligado direta ou 
indiretamente a qualquer órgão do poder estatal, como as 
autarquias, as fundações públicas, as entidades paraestatais, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista, ou em 
qualquer setor onde prevaleça o interesse do Estado.

XXV - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

INSTRUÇÃO NORMATIVA ANM Nº 18/2023 (CÓDIGO 
DE ÉTICA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO)

INSTRUÇÃO NORMATIVA ANM Nº 18, DE 21 DE DEZEMBRO 
DE 2023

Institui o Código de Ética da Agência Nacional de Mineração. 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - 
ANM, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 15, 
inciso II, do Regimento Interno, com base no § 1º do art. 11, da 
Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, e no Decreto nº 1.171, 
de 22 de junho de 1994, considerando o que consta do Processo 
nº 48051.006215/2023- 60, e o que foi deliberado por ocasião 
de sua 289ª Reunião Administrativa, resolve:

Art. 1º Aprovar o Código de Ética da Agência Nacional de 
Mineração.

Parágrafo único. Os servidores da Agência Nacional 
de Mineração devem pautar suas ações observando-se os 
princípios da legalidade, eficiência, impessoalidade, publicidade, 
moralidade, autenticidade, cordialidade e integridade.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 2º Este Código de Ética tem como finalidade orientar os 
servidores da ANM sobre as normas de conduta ética a serem 
seguidas, tendo como principais objetivos:

I - estabelecer as regras de conduta, os princípios e as 
orientações éticas a serem observados por todos que exercem 
atividades junto à ANM, vinculando o exercício funcional à 
adesão às disposições previstas neste Código;

II - fortalecer a imagem institucional da ANM;
III - pautar-se pelos princípios que regem a Administração 

Pública;
IV - instituir ferramenta para a promoção de um ambiente de 

trabalho harmônico, com equilíbrio nas relações interpessoais;
V - instituir instrumento de consulta, referência e apoio à 

decisão ética do servidor;
VI - promover a prática e a conscientização de todos que 

atuam na ANM quanto ao dever de preservação da imagem e da 
reputação da Autarquia; e

VII - promover a integração da gestão ética implementada 
na Agência com aquela estabelecida pelo Sistema de Gestão da 
Ética do Poder Executivo Federal.

Art. 3º A conduta ética dos servidores da ANM deverá ser 
orientada pelas regras deontológicas previstas no Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal, e, entre outros, pelos seguintes princípios e valores:

I - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência;

II - honestidade, discrição, transparência, urbanidade, 
decoro, boa-fé, autenticidade, pontualidade, cordialidade e 
integridade; e
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III - integridade institucional e do bem público.
Art. 4º Para efeito e aplicabilidade das disposições deste 

Código de Ética, entende-se por servidor todo aquele que por 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 
de investidura ou vínculo, ainda que sem retribuição financeira, 
preste serviços de natureza permanente, temporária ou 
excepcional no âmbito da ANM.

Parágrafo único. O disposto neste Código se aplica a todos 
casos de licença e afastamento previstos na Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990.

Art. 5º Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica 
de direito privado, associação ou entidade de classe poderá 
provocar a atuação da Comissão de Ética da ANM, visando à 
apuração de transgressão ética imputada ao servidor a serviço 
da ANM.

Art. 6º As normas de funcionamento e de rito processual, 
bem como a delimitação das competências e atribuições da 
Comissão de Ética estão estabelecidas na Resolução CEP nº 10, 
de 29 de setembro de 2008, bem como no Regimento Interno 
da Comissão de Ética da ANM (Resolução ANM nº 81, de 19 de 
outubro de 2021) ou em outras normas que porventura venham 
a substituí-los.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 7º São compromissos da ANM, sem prejuízo daqueles 
estabelecidos em lei:

I - promover ações de caráter educativo para a disseminação 
de uma cultura ética;

II - manter a Comissão de Ética com competência para 
supervisionar e controlar a execução dos planos de promoção da 
ética na Agência;

III - manter diálogo permanente com todos os segmentos da 
sociedade, usuários dos serviços de energia elétrica e agentes 
regulados com deferência, compreensão e ausência de pré-
julgamento;

IV - manter um ambiente propício à gestão da ética;
V - zelar pela observância do Código de Ética em seus 

contratos, convênios, acordos e documentos afins;
VI - preservar as informações que possam violar a privacidade 

e a imagem de seus Agentes Públicos;
VII - respeitar as necessidades, direitos e valores, tanto 

sociais, culturais, como morais da sociedade e dos agentes do 
setor de mineração, sem distinção de qualquer natureza.

Art. 8º São compromissos dos agentes públicos que atuam 
na ANM, sem prejuízo daqueles estabelecidos em lei:

I - agir de acordo com os valores inseridos neste Código;
II - exercer suas atividades com honestidade, dignidade e 

dedicação;
III - zelar pela imagem e a credibilidade da ANM;
IV - zelar pela sua reputação pessoal e profissional;
V - empenhar-se, permanentemente, em seu aprimoramento 

profissional para o desenvolvimento institucional;
VI - estabelecer e manter um relacionamento interpessoal 

justo e cortês na execução de suas atividades;
VII - agir com credibilidade, honradez e discrição;
VIII - não se omitir diante de irregularidades e não-

conformidades no decurso dos trabalhos desenvolvidos;

IX - apresentar-se de forma adequada e cuidar da aparência 
pessoal quando no exercício das atividades profissionais dentro 
e fora da Agência;

X - atuar com absoluta isenção, especialmente quando 
designado para servir como perito, auditor, fiscal ou mediador;

XI - informar, de forma motivada, ao superior hierárquico ou 
à Comissão de Ética, fato de que tiver conhecimento e que possa 
configurar irregularidade, omissão, abuso de poder ou infração a 
este Código praticado por agentes públicos;

XII - zelar para que não resulte, direta ou indiretamente, 
qualquer espécie de discriminação por motivos de ordem 
étnica, religiosa, política, cultural, de gênero, orientação sexual, 
nacionalidade, estado civil, idade, aparência ou classe social;

XIII - propagar os preceitos deste Código de Ética.

CAPÍTULO III
CONDUTAS

SEÇÃO I
DOS DEVERES 

Art. 9º São deveres do agente público da ANM, sem prejuízo 
daqueles estabelecidos no Decreto nº 1.171, de 1994:

I - desempenhar, a tempo e eficientemente, suas tarefas e 
atribuições adotando princípios e padrões compatíveis com a 
responsabilidade pública e social;

II - cumprir, de acordo com as normas do serviço e as 
instruções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, com 
critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em boa 
ordem;

III - evitar situações procrastinadoras e qualquer espécie 
de atraso ou delonga na prestação dos serviços que lhes forem 
confiados;

IV - ser probo, reto, leal e justo, cuidando sempre, ao tomar 
uma decisão, de escolher a opção mais vantajosa para o bem 
comum;

V - apresentar, tempestivamente, qualquer prestação de 
contas, condição essencial para o controle e a gestão dos bens, 
serviços e direitos sob sua responsabilidade;

VI - tratar a todos com urbanidade, procurando esmerar-se 
nas boas técnicas de comunicação e contato com o público, tanto 
pessoalmente como por telefone ou outro meio eletrônico;

VII - ter sempre em mente que o seu trabalho é regido por 
princípios éticos que buscam a adequada prestação dos serviços 
da Agência;

VIII - tratar os usuários e outros agentes públicos, sem 
qualquer espécie de preconceito ou discriminação;

IX - zelar permanentemente pela reputação e integridade da 
ANM, abstendo-se de promover, dar guarida ou continuidade a 
iniciativas que, usando informações sigilosas e deformando-as, 
deponham contra a Agência;

X - respeitar o interesse de representação institucional da 
ANM, quando da participação em seminários, congressos e 
eventos, sendo livre a manifestação de pensamento, desde que 
exercida de forma responsável e com a indicação expressa de 
que a manifestação do servidor retrata sua opinião estritamente 
pessoal;

XI - respeitar a hierarquia da Agência, porém sem nenhum 
receio de representar contra qualquer ato que configure desvio 
de conduta;
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O PAPEL REGULADOR DO ESTADO: PRESSUPOSTOS, 
OBJETIVOS E INSTRUMENTOS; CONCEITOS 

BÁSICOS: REGULAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL; 
EXTERNALIDADES, BENS PÚBLICOS E BENS 

COMUNS, ASSIMETRIA DE INFORMAÇÃO (SELEÇÃO 
ADVERSA E PERIGO MORAL); FALHAS DE MERCADO 
(BARREIRAS DE ENTRADA); ESTADO E REGULAÇÃO; 
FALHAS DE GOVERNO; CONCEITOS DE REGULAÇÃO, 

DESREGULAÇÃO E RE‐REGULAÇÃO

— Pressupostos
As transformações ocorridas nos últimos anos (de forma 

acentuada no Brasil, mas igualmente em vários países do 
continente europeu que guardam muita semelhança com nossa 
tradição de intervenção estatal e de estrutura jurídica) apontam 
para uma redução da intervenção direta e do incremento de 
uma nova forma de intervenção, substancialmente distinta 
daquela acima divisada. Tem lugar entre nós o fortalecimento do 
papel regulador do Estados em detrimento do papel do Estado 
produtor de bens e serviços1.

Os pressupostos da regulação protegem os direitos 
fundamentais, com a administração interventora do estado, 
preocupado com a figura do administrador, em gerenciá-lo. 
Como pressuposto do estado regulador temos a existência de 
um mercado de direito, que assegure a competição existente, 
facilitando a competição, garantido a melhor forma de se 
promover uma igualdade entre as entidades envolvidas, fazendo 
assim que o monopólio perca seu espaço.

O princípio da igualdade tem seus problemas com o 
Direito Regulatório, já que a existência de pessoas jurídicas 
causa a desigualdade nas relações econômicas, pois pense 
da seguinte forma; a pessoa jurídica causa desigualdade nas 
relações econômicas, por ser detentora de vantagens em face 
das pessoas físicas. Mais um pressuposto aponta que através da 
intervenção do Estado, garante-se a preservação de prestações 
materiais, incluindo os serviços públicos ou os privados que 
são fundamentais para que a sociedade exerça seus direitos 
fundamentais.

Com a influência da doutrina administrativa francesa nasce 
o Estado regulador que gerencia o normativo da administração 
que é regulada por leis.

— Objetivos e instrumentos
Em geral, a ação regulatória é movida por três grandes 

objetivos, nem sempre coincidentes. Isso implica que parte da 
pratica regulatória é encontrar, por meio das suas ações, um 
equilíbrio entre eles que seja adequado às características da 
sociedade.

1 https://anacpmm1994.jusbrasil.com.br/artigos/717730797/os-
-pressupostos-teoricos-do-estado-regulador/amp

O primeiro dos grandes objetivos da regulação envolve 
os chamados objetivos financeiros. De uma forma geral, tais 
objetivos estão relacionados com a capacidade dos entes 
regulados em auferir receitas para assegurar a operação 
continuada do empreendimento. Ou seja, o atendimento desse 
objetivo implica a geração de receita por parte das empresas, 
tais que sejam suficientes para cobrir os custos operacionais, 
bem como os investimentos presentes e futuros considerados 
como necessários.

Para a operacionalização desses objetivos, usualmente o 
processo regulatório estabelece um valor mínimo de receitas a 
ser alcançado com a evolução dos preços regulados, a chamada 

“exigência de receita”. Idealmente, a regulação de preços também 
não deve permitir que a entidade regulada aufira receitas além 
deste nível.

Em paralelo a isso, há outro conjunto de objetivos, os 
chamados objetivos de eficiência econômica. O princípio 
norteador deste grupo é o oferecimento eficiente dos serviços 
aos usuários, sendo que eficiência deve ser entendida no sentido 
econômico do termo.

Dentro dessa definição de eficiência, pode-se utilizar de 
três direções possíveis de análise. A primeira delas, a eficiência 
alocativa, implica que a regulação de preços deve ser estruturada 
de tal sorte que os produtos ou serviços regulados sejam 
oferecidos à sociedade pelos produtores de menor custo e que, 
além disso, eles devem ser adquiridos pelos consumidores que 
mais os valorizem. O paradigma usual de comparação neste caso 
são os preços que prevaleceriam em um contexto de competição 
perfeita encontrado em livros-texto de economia.

A segunda dimensão segundo a qual a eficiência econômica 
pode ser entendida é a chamada eficiência produtiva. Nesse 
sentido, pode-se dizer que a regulação econômica atende a este 
objetivo se a entidade regulada utiliza, para a produção de uma 
quantidade de bens e serviços, a composição mais eficiente, em 
geral, a de menor custo, para a sua produção.

Alternativamente, a regulação econômica promoveria 
a eficiência econômica se induzisse a produção da maior 
quantidade de produtos e serviços que fosse tecnicamente 
possível, dada a quantidade de fatores de produção e matérias-
primas utilizadas pela empresa.

Relacionada com a segunda, mas ainda tendo relevância 
independente como um objetivo de eficiência econômica, tem-
se a eficiência dinâmica. Em especial, significa dizer que se deve 
garantir que o ente regulado não apenas consiga produzir os 
seus serviços da forma mais eficiente no momento corrente, mas 
também que essa eficiência consiga se manter na medida em 
que temos mudanças nas condições tecnológicas do setor.

Em especial, o que quer se dizer aqui é que a regulação de 
preços deveria ser estruturada também de tal sorte a permitir 
que a empresa consiga absorver as inovações tecnológicas do 
setor, permitindo a realização de investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento e melhoras na produtividade.
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O terceiro dos grandes tipos de objetivos que precisam ser 
equilibrados no desenho da regulação de preços diz respeito aos 
objetivos de equidade. Em especial, tais objetivos dizem respeito 
a uma distribuição justa dos benefícios do produto ou serviço 
oferecido pelo ente regulado.

Essa equidade pode ser atingida de duas formas: a primeira 
delas está ́relacionada à distribuição dos ganhos auferidos pela 
operadora com o consumidor. Tal redistribuição pode se dar 
tanto pelas garantias de expansão do serviço às comunidades 
que correntemente não desfrutam dos mesmos quanto pela 
redistribuição dos ganhos de produtividade da operadora na 
forma de preços mais baixos. Tal equidade é conhecida como 
equidade operadora-consumidor.

O segundo tipo de equidade, denominado equidade 
consumidor-consumidor, trata do atendimento de forma similar 
aos diferentes grupos de consumidores, garantindo a eles acesso 
aos diferentes serviços de forma similar.

Assim sendo, parte da arte do desenho da regulação, mais 
uma vez, é conseguir fazer um desenho regulatório no qual estes 
objetivos sejam coordenados. Para que isso ocorra, em muitos 
casos, é necessário o uso de mais de um mecanismo de regulação 
de preços ou é recomendada a preferência de um deles sobre os 
outros.

— Conceitos básicos

Regulação
A partir da teoria econômica neoclássica que a questão 

da regulação econômica relaciona-se com a existência de 
falhas de mercado. Para Posner (1974) a regulação consiste na 
imposição de regras e controles pelo Estado, suportadas por 
meio de sanções e com a finalidade de dirigir, restringir ou altear 
o comportamento econômico de indivíduos ou empresas. O 
autor ainda destaca que a regulação também é a intervenção 
estatal, por meio de taxações, subsídios e controles legislativos 
e administrativos sobre as atividades econômicas2.

Silva (2002/2003) destaca que as falhas de mercado 
constituem justificativas suficientes para a formulação de 
políticas regulatórias. Essas falhas estão relacionadas com quatro 
fatores:

I) diferentes estruturas de mercado (concorrência perfeita, 
concorrência monopolista, oligopólio e monopólio);

II) existência de externalidades e a ausência de informações 
completas (informação assimétrica);

III) existência de bens públicos (devido às características de 
não rivalidade e não exclusividade);

IV) monopólios naturais.
Nesse mesmo sentido, Baldwin e Cave (1999) defendem que 

a regulação econômica é justificada pelo fato de que o mercado 
não controlado falharia na produção de comportamentos ou 
resultados correspondentes com o interesse público. Assim, a 
regulação é entendida como uma restrição exercida pelo Estado 
sobre a atividade de mercado.

Esses autores descrevem quatro modelos de ação da 
regulação, considerando a intervenção direta do Estado:

I) modelo eletivo – trata-se do modo menos intervencionista, 
em que o Estado impõe regulação somente para corrigir as falhas 
de mercado;

2 https://www.scielo.br/j/sausoc/a/pkTKqybVJWpgbR6D4VfdwH-
t/?lang=pt

II) modelo diretivo – o Estado usa sua influência como 
comprador ou regulador para estimular certos tipos ou padrões 
de serviço;

III) modelo restritivo – o Estado limita o que é disponibilizado 
no mercado; e 

IV) modelo prescritivo – o Estado define o critério de oferta 
de serviços no mercado.

Possas e colaboradores (1997) postulam que o objetivo 
central da regulação é o aumento do nível de eficiência 
econômica dos mercados nas suas três dimensões (produtiva, 
alocativa e distributiva). Logo, defendem que a regulação não 
diz respeito apenas ao estímulo da concorrência como um fim 
em si mesmo e ressaltam que existem dois padrões básicos 
de regulação: a regulação ativa, de caráter mais interventivo 
(regulação de serviços públicos e de infraestrutura, utilities) 
e a regulação reativa, destinada à prevenção e à repressão de 
condutas anticompetitivas (regulação de mercados em geral).

Mitnick (1989) define que “[…] la regulación es la política 
administrativa pública de una actividad privada con respecto a 
una regla prescrita en el interés público”, fundamentada partir 
de três elementos essenciais: intencionalidade, restrição e 
eliminação. Desse ponto de vista, a regulação econômica consiste 
numa interferência dirigida, guiada e controlada, ou seja, uma 
interferência deliberada, cujo efeito é intencional.

Na década de 1970 surge uma teoria para a regulação, a partir 
de trabalhos de economistas políticos franceses. Representa 
uma crítica da supervalorização dos comportamentos individuais 
maximizadores da abordagem econômica neoclássica da 
regulação.

A teoria da regulação apresenta-se como uma teoria que 
visa substituir aquela do equilíbrio econômico geral. Diante da 
nova macroeconomia clássica dos anos 1980, a aposta dessa 
corrente é historiar a própria teoria econômica, restaurando a 
união entre a esfera econômica e o campo de relações sociais.

Segundo Boyer e Saillard (2002), o conceito de regulação 
empregado nessa teoria é derivado, fundamentalmente, do 
conceito de regulação da biologia.

O modo de regulação descreve o conjunto de retroações 
positivas e negativas da regulação para a estabilidade de um 
complexo sistema de interações (sistemas sociais). Assim, a 
regulação aplicada na economia denota o processo dinâmico 
de adaptação da produção e da demanda social, resultante da 
conjugação de ajustamentos econômicos ligados a uma dada 
configuração de relações sociais.

Bruno (2005) aponta que a concepção de regulação na 
abordagem regulacionista francesa distingue-se da definição de 
regulação derivada das análises anglo-saxônicas, de conteúdo 
microeconômico, ao atribuir ao conceito de regulação um 
estatuto teórico macroeconômico, que é operado a partir de 
formas estruturais que ultrapassam a esfera do Estado.

A noção de regulação, destarte, procura expressar a ideia 
de coerência e compatibilidade entre as estruturas de oferta e 
demanda, em interação dinâmica. Portanto, a regulação não é 
simplesmente um estado de equilíbrio estático, alcançável por 
mecanismos de mercado, como é defendido nas abordagens 
tradicionais da teoria econômica.



REGULAÇÃO E AGÊNCIAS REGULADORAS

147

Externalidades, bens públicos e bens comuns, assimetria 
de informação

Externalidades são custos cujos ônus recaem em terceiros 
em vez daqueles que participaram de uma transação de mercado. 
Ocorrem, assim, quando “as ações de uma pessoa afetam outras 
que não recebem compensação pelo dano causado nem pagam 
pelos benefícios gerados” (HANLEY; SHOGREN; WHITE, 2007, p. 
49).

As externalidades podem ser negativas ou positivas e ambas 
podem ser relacionadas a questões ambientais. A poluição é 
um exemplo clássico de externalidade negativa, porque seus 
custos são suportados por terceiros que podem ser indivíduos 
(um vizinho de uma atividade ruidosa), um grupo (pescadores 
em um rio poluído por indústrias) ou a sociedade como um 
todo (pessoas afetadas pelas mudanças climáticas derivadas de 
diferentes atividades antró- picas cumuladas no tempo).

A proteção ambiental, de outro lado, produz externalidades 
positivas que também podem afetar indivíduos ou grandes grupos 
(diz-se que a conservação das florestas tropicais remanescentes 
produz benefícios para toda a população mundial, inclusive para 
as futuras gerações).

Os bens públicos consistem em um tipo de externalidade 
positiva caracterizada por dois elementos específicos: a não 
exclusividade e a não rivalidade. Essa última significa que o 
montante fornecido desse bem para um indivíduo não reduz o 
montante disponível aos demais.

O primeiro significa que é impossível ou muito custoso 
excluir outras pessoas do uso e aproveitamento do bem ou 
serviço. Um exemplo clássico é a defesa nacional. Não há meio 
de excluir-se um devedor de tributos, por exemplo, da proteção 
fornecida pela defesa nacional do Estado para todos aqueles 
que vivem em determinado país, nem o montante desse serviço 
aproveitado por alguns grupos reduzirá o montante fornecido a 
outros grupos.

A conservação da diversidade biológica, assim como a 
proteção contra as mudanças climáticas são bens públicos. 
Outras situações nas quais se promove a preservação ambiental 
podem fornecer novos exemplos.

O mercado não é capaz de produzir bens públicos, 
porque ninguém pagaria por algo com as características de não 
exclusividade e não rivalidade. Portanto, eles devem ser providos 
pelo Poder Público.

Há duas propostas de correção das externalidades bastante 
conhecidas: a sua taxação ou subsídio e a negociação entre os 
agentes envolvidos. A primeira foi desenvolvida por Arthur Cecil 
Pigou, nos anos 1930, e a segunda por Ronald Coase, como uma 
crítica a Pigou, nos anos 1960.

Não obstante a contribuição de ambas as políticas ambientais, 
a percepção de suas limitações, somadas ao crescimento da 
preocupação com o meio ambiente e ao avanço de sua proteção 
no ordenamento jurídico, levou à criação de vários outros tipos 
de instrumentos, tais como o licenciamento, a avaliação de 
impactos ambientais e o zoneamento econômico.

Bem público é definido em economia como sendo um bem 
não rival (o consumo de um bem ou serviço por um indivíduo 
não impede o consumo do mesmo bem ou serviço por outro) 
e não exclusivo (não é possível excluir um consumidor pela sua 
capacidade de pagar pelo bem ou serviço). Exemplo: iluminação 

pública que atende a várias pessoas de uma só vez. Os benefícios 
são usufruídos de forma geral e indivisível, independentemente 
da vontade individual3.

Bem comum são aqueles não exclusivos e rivais, ou seja, não 
é possível excluir um consumidor pela capacidade de pagar pelo 
consumo de um bem ou serviço, mas o consumo de um bem 
por uma pessoa impede o consumo do mesmo bem por outra. 
Os exemplos mais claros e frequentes de bens comuns são os 
recursos ambientais.

Não se pode excluir os consumidores, a não ser que sejam 
definidos direitos de propriedade sobre os bens, mas o consumo 
de um causa externalidades para outros, como a poluição 
ambiental e a extinção de espécies animais pela caça e pesca, 
por exemplo.

A concessão de direitos de propriedade para bens comuns e 
a consequente transformação em bem privado podem garantir 
uma oferta constante deste bem. Sem direito de propriedade, 
os agentes não tem incentivos em poupar um bem comum e 
acabam por ser utilizados de forma indiscriminada.

Esse resultado é conhecido como a tragédia dos bens 
comuns: efeito extremo que acontece com os recursos comuns, 
e com o uso desordenado e competitivo. Neste caso, faltam 
incentivos para que os indivíduos façam uso socialmente 
equilibrado dos recursos.

Quanto à assimetria de informação, esse assunto segue 
abaixo em falhas de mercado.

Falhas de mercado
Segundo Sam Peltzman (1989 apud FARINA; AZEVEDO; SAES, 

1997, p. 119), “a engenhosidade dos economistas assegurou 
que a lista de fontes potenciais de falhas de mercado nunca se 
completasse4”.

▪ Assimetria de informação
Quando dois agentes transacionam, o nível de informação 

disponível a respeito do bem transacionado, bem como o acesso 
a essa informação entre os agentes são fatores fundamentais 
para o resultado final: há transação? Há transferência de 
excedente entre os agentes?

Quando uma das partes detém mais informação (quantitativa 
e/ou qualitativamente) do que outra, o mecanismo de mercado 
pode não funcionar adequadamente, ou seja, pode ser que 
vendedores optem por sair do mercado ou que compradores 
fiquem excessivamente desconfiados sobre a qualidade e as 
características do bem a ser adquirido e optem por cancelar a 
compra.

Nessa situação em que há ́ uma assimetria de informação 
entre os agentes, pode ser necessário incluir outros mecanismos 
e variáveis, além do preço, para que a transação ocorra.

Informações assimétricas são falhas de mercado que 
podem acarretar dois resultados indesejáveis: moral hazard5 e 
seleção adversa. No primeiro caso, o problema da assimetria de 
informação ocorre após a transação.

3 Direito econômico: direito econômico regulatório / coordena-
dor Mario Gomes Schapiro. — São Paulo: Saraiva, 2010. — (Série 

GV-law)
4 Direito econômico: direito econômico regulatório / coordena-

dor Mario Gomes Schapiro. — São Paulo: Saraiva, 2010. — (Série 
GV-law)

5 Perigo moral.
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DECRETO‐LEI Nº 227/1967

DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Dá nova redação ao Decreto-lei nº 1.985, de 29 de janeiro de 
1940. (Código de Minas)

O Presidente da República no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de 
dezembro de 1966 e (Redação dada pelo Decreto-lei nº 318, de 
1967)

CONSIDERANDO, que da experiência de vinte e sete anos de 
aplicação do atual Código de Minas foram colhidos ensinamentos 
qual impende aproveitar; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 318, 
de 1967)

CONSIDERANDO que a notória evolução da ciência e da 
tecnologia, nos anos após a 2ª Guerra Mundial, introduziram 
alterações profundas na utilização das substâncias minerais; 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 318, de 1967)

CONSIDERANDO que cumpre atualizar as disposições legais 
salvaguarda dos superiores interêsses nacionais, que evoluem 
com o tempo; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 318, de 1967)

CONSIDERANDO que ao Estado incumbe adaptar as normas 
que regulam atividades especializadas à evolução da técnica, a 
fim de proteger a capacidade competitiva do País nos mercados 
internacionais; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 318, de 1967)

CONSIDERANDO que, na colimação dêsses objetivos, é 
oportuno adaptar o direito de mineração à conjuntura; (Redação 
dada pelo Decreto-lei nº 318, de 1967)

CONSIDERANDO, mais, quanto consta da Exposição de 
Motivos número 6-67-GB, de 20 de fevereiro de 1967, dos 
Senhores Ministros das Minas e Energia, Fazenda e Planejamento 
e Coordenação Econômica, (Redação dada pelo Decreto-lei nº 
318, de 1967)

DECRETA:

CÓDIGO DE MINERAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Compete à União administrar os recursos minerais, a 
indústria de produção mineral e a distribuição, o comércio e o 
consumo de produtos minerais.

Art. 2º. Os regimes de aproveitamento das substâncias 
minerais, para efeito deste Código, são: (Redação dada pela Lei 
nº 9.314, de 1996)

I - regime de concessão, quando depender de portaria de 
concessão do Ministro de Estado de Minas e Energia; (Redação 
dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

II - regime de autorização, quando depender de expedição 
de alvará de autorização do Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM; (Redação dada pela Lei 
nº 9.314, de 1996)

III - regime de licenciamento, quando depender de licença 
expedida em obediência a regulamentos administrativos locais 
e de registro da licença no Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM; (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

IV - regime de permissão de lavra garimpeira, quando 
depender de portaria de permissão do Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM; (Redação 
dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

V - regime de monopolização, quando, em virtude de lei 
especial, depender de execução direta ou indireta do Governo 
Federal. (Incluído pela Lei nº 9.314, de 1996)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
órgãos da administração direta e autárquica da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo-lhes 
permitida a extração de substâncias minerais de emprego 
imediato na construção civil, definidas em Portaria do Ministério 
de Minas e Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles 
executadas diretamente, respeitados os direitos minerários em 
vigor nas áreas onde devam ser executadas as obras e vedada a 
comercialização. (Redação dada pela Lei nº 9.827, de 1999)

Art 3º Êste Código regula:
I - os direitos sobre as massas indivídualizadas de substâncias 

minerais ou fósseis, encontradas na superfície ou no interior da 
terra formando os recursos minerais do País;

II - o regime de seu aproveitamento, e
III - a fiscalização pelo Govêrno Federal, da pesquisa, da lavra 

e de outros aspectos da industria mineral.
§ 1º. Não estão sujeitos aos preceitos deste Código os 

trabalhos de movimentação de terras e de desmonte de 
materiais in natura, que se fizerem necessários à abertura 
de vias de transporte, obras gerais de terraplenagem e de 
edificações, desde que não haja comercialização das terras e 
dos materiais resultantes dos referidos trabalhos e ficando o seu 
aproveitamento restrito à utilização na própria obra. (Incluído 
pela Lei nº 9.314, de 1996)

§ 2º. Compete ao Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM a execução deste Código e dos diplomas legais 
complementares. (Renumerado do Parágrafo único para § 2º 
pela Lei nº 9.314, de 1996)

Art. 4º Considera-se jazida toda massa individualizada de 
substância mineral ou fóssil, aflorando à superficie ou existente 
no interior da terra, e que tenha valor econômico; e mina, a 
jazida em lavra, ainda que suspensa.

Art 5º (Revogado pela Lei nº 9.314, de 1996)
Art. 6º. Classificam-se as minas, segundo a forma 

representativa do direito de lavra, em duas categorias: (Redação 
dada pela Lei nº 9.314, de 1996)
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I - mina manifestada, a em lavra, ainda que transitoriamente 
suspensa a 16 de julho de 1934 e que tenha sido manifestada na 
conformidade do art. 10 do Decreto nº 24.642, de 10 de julho de 
1934, e da Lei nº 94, de 10 de dezembro de 1935; (Incluído pela 
Lei nº 9.314, de 1996)

II - mina concedida, quando o direito de lavra é outorgado 
pelo Ministro de Estado de Minas e Energia. (Incluído pela Lei nº 
9.314, de 1996)

Parágrafo único. Consideram-se partes integrantes da mina:
a) edifícios, construções, máquinas, aparelhos e instrumentos 

destinados à mineração e ao beneficiamento do produto da lavra, 
desde que este seja realizado na área de concessão da mina:

b) servidões indispensáveis ao exercício da lavra;
c) animais e veículos empregados no serviço;
d) materiais necessários aos trabalhos da lavra, quando 

dentro da área concedida; e,
e) provisões necessárias aos trabalhos da lavra, para um 

período de 120 (cento e vinte) dias.
Art. 6º-A. A atividade de mineração abrange a pesquisa, 

a lavra, o desenvolvimento da mina, o beneficiamento, o 
armazenamento de estéreis e rejeitos e o transporte e a 
comercialização dos minérios, mantida a responsabilidade do 
titular da concessão diante das obrigações deste Decreto-Lei 
até o fechamento da mina, que deverá ser obrigatoriamente 
convalidado pelo órgão regulador da mineração e pelo órgão 
ambiental licenciador. (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)

Parágrafo único. O exercício da atividade de mineração 
inclui: (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)

I - a responsabilidade do minerador pela prevenção, 
mitigação e compensação dos impactos ambientais decorrentes 
dessa atividade, contemplando aqueles relativos ao bem-estar 
das comunidades envolvidas e ao desenvolvimento sustentável 
no entorno da mina; (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)

II - a preservação da saúde e da segurança dos trabalhadores; 
(Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)

III - a prevenção de desastres ambientais, incluindo a 
elaboração e a implantação do plano de contingência ou de 
documento correlato; e (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)

IV - a recuperação ambiental das áreas impactadas. (Incluído 
pela Lei nº 14.066, de 2020)

Art. 7º O aproveitamento das jazidas depende de alvará 
de autorização de pesquisa, do Diretor-Geral do DNPM, e de 
concessão de lavra, outorgada pelo Ministro de Estado de Minas 
e Energia. (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

Parágrafo único. Independe de concessão do Governo 
Federal o aproveitamento de minas manifestadas e registradas, 
as quais, no entanto, são sujeitas às condições que este Código 
estabelece para a lavra, tributação e fiscalização das minas 
concedidas. (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

Art 8º (Revogado pela Lei nº 6.567, de 1978)
Art. 9º Far-se-á pelo regime de matrícula o aproveitamento 

definido e caracterizado como garimpagem, faiscação ou cata.
Art. 10 Reger-se-ão por Leis especiais:
I - as jazidas de substâncias minerais que constituem 

monopólio estatal;
II - as substâncias minerais ou fósseis de interesse 

arqueológico;
III - os espécimes minerais ou fósseis, destinados a Museus, 

Estabelecimentos de Ensino e outros fins científicos;
IV - as águas minerais em fase de lavra; e

V - as jazidas de águas subterrâneas.
Art. 11. Serão respeitados na aplicação dos regimes de 

Autorização, Licenciamento e Concessão: (Redação dada pela Lei 
nº 6.403, de 1976)

a) o direito de prioridade à obtenção da autorização de 
pesquisa ou de registro de licença, atribuído ao interessado 
cujo requerimento tenha por objeto área considerada livre, para 
a finalidade pretendida, à data da protocolização do pedido 
no Departamento Nacional da Produção Mineral (D.N.P.M), 
atendidos os demais requisitos cabíveis, estabelecidos neste 
Código; e (Redação dada pela Lei nº 6.403, de 1976)

b) o direito à participação do proprietário do solo nos 
resultados da lavra. (Redação dada pela Lei nº 8.901, de 1994)

§ 1º A participação de que trata a alínea b do caput deste 
artigo será de cinqüenta por cento do valor total devido aos 
Estados, Distrito Federal, Municípios e órgãos da administração 
direta da União, a título de compensação financeira pela 
exploração de recursos minerais, conforme previsto no caput do 
art. 6º da Lei nº 7.990, de 29/12/89 e no art. 2º da Lei nº 8.001, 
de 13/03/90. (Incluído pela Lei nº 8.901, de 1994)

§ 2º O pagamento da participação do proprietário do solo 
nos resultados da lavra de recursos minerais será efetuado 
mensalmente, até o último dia útil do mês subseqüente ao 
do fato gerador, devidamente corrigido pela taxa de juros de 
referência, ou outro parâmetro que venha a sustituí-la. (Incluído 
pela Lei nº 8.901, de 1994)

§ 3º O não cumprimento do prazo estabelecido no parágrafo 
anterior implicará correção do débito pela variação diária da 
taxa de juros de referência, ou outro parâmetro que venha a 
substituí-la, juros de mora de um por cento ao mês e multa de 
dez por cento aplicada sobre o montante apurado. (Incluído pela 
Lei nº 8.901, de 1994)

Art. 12 O direito de participação de que trata o artigo anterior 
não poderá ser objeto de transferência ou caução separadamente 
do imóvel a que corresponder, mas o proprietário deste poderá:

I - transferir ou caucionar o direito ao recebimento de 
determinadas prestações futuras;

II - renunciar ao direito.
Parágrafo único Os atos enumerados neste artigo somente 

valerão contra terceiros a partir da sua inscrição no Registro de 
Imóveis.

Art. 13 As pessoas naturais ou jurídicas que exerçam 
atividades de pesquisa, lavra, beneficiamento, distribuição, 
consumo ou industrialização de reservas minerais, são obrigadas 
a facilitar aos agentes do Departamento Nacional da Produção 
Mineral a inspeção de instalações, equipamentos e trabalhos, 
bem como a fornecer-lhes informações sobre:

I - volume da produção e características qualitativas dos 
produtos;

II - condições técnicas e econômicas da execução dos 
serviços ou da exploração das atividades mencionadas no “caput” 
deste artigo;

III - mercados e preços de venda;
IV - quantidade e condições técnicas e econômicas do 

consumo de produtos minerais.
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CAPÍTULO II
DA PESQUISA MINERAL

Art. 14 Entende-se por pesquisa mineral a execução dos 
trabalhos necessários à definição da jazida, sua avaliação e 
a determinação da exeqüibilidade do seu aproveitamento 
econômico.

§ 1º A pesquisa mineral compreende, entre outros, os 
seguintes trabalhos de campo e de laboratório: levantamentos 
geológicos pormenorizados da área a pesquisar, em escala 
conveniente, estudos dos afloramentos e suas correlações, 
levantamentos geofísicos e geoquímicos; aberturas de 
escavações visitáveis e execução de sondagens no corpo 
mineral; amostragens sistemáticas; análises físicas e químicas 
das amostras e dos testemunhos de sondagens; e ensaios de 
beneficiamento dos minérios ou das substâncias minerais úteis, 
para obtenção de concentrados de acordo com as especificações 
do mercado ou aproveitamento industrial.

§ 2º A definição da jazida resultará da coordenação, 
correlação e interpretação dos dados colhidos nos trabalhos 
executados, e conduzirá a uma medida das reservas e dos teores.

§ 3º A exeqüibilidade do aproveitamento econômico 
resultará da análise preliminar dos custos da produção, dos 
fretes e do mercado.

Art. 15. A autorização de pesquisa será outorgada pelo 
DNPM a brasileiros, pessoa natural, firma individual ou empresas 
legalmente habilitadas, mediante requerimento do interessado. 
(Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

Parágrafo único. Os trabalhos necessários à pesquisa serão 
executados sob a responsabilidade profissional de engenheiro 
de minas, ou de geólogo, habilitado ao exercício da profissão. 
(Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

Art. 16. A autorização de pesquisa será pleiteada 
em requerimento dirigido ao Diretor-Geral do DNPM, 
entregue mediante recibo no protocolo do DNPM, onde 
será mecanicamente numerado e registrado, devendo ser 
apresentado em duas vias e conter os seguintes elementos de 
instrução: (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

I - nome, indicação da nacionalidade, do estado civil, da 
profissão, do domicílio e do número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, do requerente, pessoa 
natural. Em se tratando de pessoa jurídica, razão social, número 
do registro de seus atos constitutivos no Órgão de Registro de 
Comércio competente, endereço e número de inscrição no 
Cadastro Geral dos Contribuintes do Ministério da Fazenda; 
(Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

II - prova de recolhimento dos respectivos emolumentos; 
(Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

III - designação das substâncias a pesquisar; (Redação dada 
pela Lei nº 9.314, de 1996)

IV - indicação da extensão superficial da área objetivada, em 
hectares, e do Município e Estado em que se situa; (Redação 
dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

V - memorial descritivo da área pretendida, nos termos a 
serem definidos em portaria do Diretor-Geral do DNPM; (Incluído 
pela Lei nº 9.314, de 1996)

VI - planta de situação, cuja configuração e elementos de 
informação serão estabelecidos em portaria do Diretor-Geral do 
DNPM; (Incluído pela Lei nº 9.314, de 1996)

VII - plano dos trabalhos de pesquisa, acompanhado do 
orçamento e cronograma previstos para sua execução. (Incluído 
pela Lei nº 9.314, de 1996)

§ 1º. O requerente e o profissional responsável poderão ser 
interpelados pelo DNPM para justificarem o plano de pesquisa e 
o orçamento correspondente referidos no inciso VII deste artigo, 
bem como a disponibilidade de recursos.(Incluído pela Lei nº 
9.314, de 1996)

§ 2º. Os trabalhos descritos no plano de pesquisa servirão 
de base para a avaliação judicial da renda pela ocupação do solo 
e da indenização devida ao proprietário ou posseiro do solo, 
não guardando nenhuma relação com o valor do orçamento 
apresentado pelo interessado no referido plano de pesquisa. 
(Incluído pela Lei nº 9.314, de 1996)

§ 3º. Os documentos a que se referem os incisos V, VI e 
VII deste artigo deverão ser elaborados sob a responsabilidade 
técnica de profissional legalmente habilitado. (Incluído pela Lei 
nº 9.314, de 1996)

Art. 17. Será indeferido de plano pelo Diretor-Geral do DNPM 
o requerimento desacompanhado de qualquer dos elementos de 
instrução referidos nos incisos I a VII do artigo anterior. (Redação 
dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

§ 1º. Será de sessenta dias, a contar da data da publicação 
da respectiva intimação no Diário Oficial da União, o prazo para 
cumprimento de exigências formuladas pelo DNPM sobre dados 
complementares ou elementos necessários à melhor instrução 
do processo. (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996)

§ 2º. Esgotado o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem 
que haja o requerente cumprido a exigência, o requerimento 
será indeferido pelo Diretor-Geral do DNPM. (Redação dada pela 
Lei nº 9.314, de 1996)

Art. 18. A área objetivada em requerimento de autorização e 
pesquisa ou de registro de licença será considerada livre, desde 
que não se enquadre em quaisquer das seguintes hipóteses: 
(Redação dada pela Lei nº 6.403, de 1976)

I - se a área estiver vinculada a autorização de pesquisa, 
registro de licença, concessão da lavra, manifesto de mina ou 
permissão de reconhecimento geológico; (Redação dada pela Lei 
nº 6.403, de 1976)

II - se a área for objeto de pedido anterior de autorização 
de pesquisa, salvo se este estiver sujeito a indeferimento, aos 
seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 6.403, de 1976)

III - se a área for objeto de requerimento anterior de registro 
de licença, ou estiver vinculada a licença, cujo registro venha a ser 
requerido dentro do prazo de 30 (trinta) dias de sua expedição; 
(Incluído pela Lei nº 6.403, de 1976)

IV - se a área estiver vinculada a requerimento de renovação 
de autorização de pesquisa, tempestivamente apresentado, e 
pendente de decisão; (Incluído pela Lei nº 6.403, de 1976)

V - se a área estiver vinculada a autorização de pesquisa, 
com relatório dos respectivos trabalhos tempestivamente 
apresentado, e pendente de decisão; (Incluído pela Lei nº 6.403, 
de 1976)

VI - se a área estiver vinculada a autorização de pesquisa, 
com relatório dos respectivos trabalhos aprovado, e na vigência 
do direito de requerer a concessão da lavra, atribuído nos termos 
do Art. 31 deste Código. (Incluído pela Lei nº 6.403, de 1976)

§ 1º Não estando livre a área pretendida, o requerimento 
será indeferido por despacho do Diretor-Geral do Departamento 
Nacional da Produção Mineral (D.N.P.M.), assegurada ao 
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LEI Nº 13.848/2019

LEI Nº 13.848, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre a gestão, a organização, o processo decisório e 
o controle social das agências reguladoras, altera a Lei nº 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, a Lei nº 9.782, de 26 
de janeiro de 1999, a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, a Lei 
nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a Lei nº 9.986, de 18 de julho de 
2000, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a Lei nº 11.182, de 27 de 
setembro de 2005, e a Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a gestão, a organização, o 
processo decisório e o controle social das agências reguladoras, 
altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei nº 9.472, 
de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, a 
Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a Lei nº 9.961, de 28 de 
janeiro de 2000, a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a Lei nº 
9.986, de 18 de julho de 2000, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 
a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e a Lei nº 10.180, de 
6 de fevereiro de 2001.

Art. 2º Consideram-se agências reguladoras, para os fins 
desta Lei e para os fins da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000:

I - a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel);
II - a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP);
III - a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel);
IV - a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa);
V - a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS);
VI - a Agência Nacional de Águas (ANA);
VII - a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq);
VIII - a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);
IX - a Agência Nacional do Cinema (Ancine);
X - a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac);
XI - a Agência Nacional de Mineração (ANM).
Parágrafo único. Ressalvado o que dispuser a legislação 

específica, aplica-se o disposto nesta Lei às autarquias especiais 
caracterizadas, nos termos desta Lei, como agências reguladoras 
e criadas a partir de sua vigência.

Art. 3º A natureza especial conferida à agência reguladora 
é caracterizada pela ausência de tutela ou de subordinação 
hierárquica, pela autonomia funcional, decisória, administrativa 
e financeira e pela investidura a termo de seus dirigentes e 
estabilidade durante os mandatos, bem como pelas demais 
disposições constantes desta Lei ou de leis específicas voltadas 
à sua implementação.

§ 1º Cada agência reguladora, bem como eventuais 
fundos a ela vinculados, deverá corresponder a um órgão 
setorial dos Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, 
de Administração Financeira Federal, de Pessoal Civil da 
Administração Federal, de Organização e Inovação Institucional, 
de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação e 
de Serviços Gerais.

§ 2º A autonomia administrativa da agência reguladora é 
caracterizada pelas seguintes competências:

I - solicitar diretamente ao Ministério da Economia:
a) autorização para a realização de concursos públicos;
b) provimento dos cargos autorizados em lei para seu quadro 

de pessoal, observada a disponibilidade orçamentária;
c) alterações no respectivo quadro de pessoal, 

fundamentadas em estudos de dimensionamento, bem como 
alterações nos planos de carreira de seus servidores;

II - conceder diárias e passagens em deslocamentos 
nacionais e internacionais e autorizar afastamentos do País a 
servidores da agência;

III - celebrar contratos administrativos e prorrogar contratos 
em vigor relativos a atividades de custeio, independentemente 
do valor.

§ 3º As agências reguladoras devem adotar práticas de gestão 
de riscos e de controle interno e elaborar e divulgar programa de 
integridade, com o objetivo de promover a adoção de medidas 
e ações institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à 
punição e à remediação de fraudes e atos de corrupção.

CAPÍTULO I
DO PROCESSO DECISÓRIO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

Art. 4º A agência reguladora deverá observar, em suas 
atividades, a devida adequação entre meios e fins, vedada 
a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior àquela necessária ao atendimento do interesse público.

Art. 5º A agência reguladora deverá indicar os pressupostos 
de fato e de direito que determinarem suas decisões, inclusive a 
respeito da edição ou não de atos normativos.

Art. 6º A adoção e as propostas de alteração de atos 
normativos de interesse geral dos agentes econômicos, 
consumidores ou usuários dos serviços prestados serão, nos 
termos de regulamento, precedidas da realização de Análise 
de Impacto Regulatório (AIR), que conterá informações e dados 
sobre os possíveis efeitos do ato normativo. (Regulamento)

§ 1º Regulamento disporá sobre o conteúdo e a metodologia 
da AIR, sobre os quesitos mínimos a serem objeto de exame, 
bem como sobre os casos em que será obrigatória sua realização 
e aqueles em que poderá ser dispensada.

§ 2º O regimento interno de cada agência disporá sobre a 
operacionalização da AIR em seu âmbito.
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§ 3º O conselho diretor ou a diretoria colegiada manifestar-
se-á, em relação ao relatório de AIR, sobre a adequação da 
proposta de ato normativo aos objetivos pretendidos, indicando 
se os impactos estimados recomendam sua adoção, e, quando 
for o caso, quais os complementos necessários.

§ 4º A manifestação de que trata o § 3º integrará, juntamente 
com o relatório de AIR, a documentação a ser disponibilizada 
aos interessados para a realização de consulta ou de audiência 
pública, caso o conselho diretor ou a diretoria colegiada decida 
pela continuidade do procedimento administrativo.

§ 5º Nos casos em que não for realizada a AIR, deverá 
ser disponibilizada, no mínimo, nota técnica ou documento 
equivalente que tenha fundamentado a proposta de decisão.

Art. 7º O processo de decisão da agência reguladora 
referente a regulação terá caráter colegiado.

§ 1º O conselho diretor ou a diretoria colegiada da agência 
reguladora deliberará por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, entre eles o diretor-presidente, o diretor-geral ou o 
presidente, conforme definido no regimento interno.

§ 2º É facultado à agência reguladora adotar processo de 
delegação interna de decisão, sendo assegurado ao conselho 
diretor ou à diretoria colegiada o direito de reexame das decisões 
delegadas.

Art. 8º As reuniões deliberativas do conselho diretor ou 
da diretoria colegiada da agência reguladora serão públicas e 
gravadas em meio eletrônico.

§ 1º A pauta de reunião deliberativa deverá ser divulgada 
no sítio da agência na internet com antecedência mínima de 3 
(três) dias úteis.

§ 2º Somente poderá ser deliberada matéria que conste da 
pauta de reunião divulgada na forma do § 1º.

§ 3º A gravação de cada reunião deliberativa deve ser 
disponibilizada aos interessados na sede da agência e no 
respectivo sítio na internet em até 15 (quinze) dias úteis após o 
encerramento da reunião.

§ 4º A ata de cada reunião deliberativa deve ser disponibilizada 
aos interessados na sede da agência e no respectivo sítio na 
internet em até 5 (cinco) dias úteis após sua aprovação.

§ 5º Não se aplica o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo 
às matérias urgentes e relevantes, a critério do presidente, 
diretor-presidente ou diretor-geral, cuja deliberação não possa 
submeter-se aos prazos neles estabelecidos.

§ 6º Não se aplica o disposto neste artigo às deliberações do 
conselho diretor ou da diretoria colegiada que envolvam:

I - documentos classificados como sigilosos;
II - matéria de natureza administrativa.
§ 7º A agência reguladora deverá adequar suas reuniões 

deliberativas às disposições deste artigo, no prazo de até 1 
(um) ano a contar da entrada em vigor desta Lei, e definir o 
procedimento em regimento interno.

Art. 9º Serão objeto de consulta pública, previamente à 
tomada de decisão pelo conselho diretor ou pela diretoria 
colegiada, as minutas e as propostas de alteração de atos 
normativos de interesse geral dos agentes econômicos, 
consumidores ou usuários dos serviços prestados.

§ 1º A consulta pública é o instrumento de apoio à tomada de 
decisão por meio do qual a sociedade é consultada previamente, 
por meio do envio de críticas, sugestões e contribuições por 
quaisquer interessados, sobre proposta de norma regulatória 
aplicável ao setor de atuação da agência reguladora.

§ 2º Ressalvada a exigência de prazo diferente em legislação 
específica, acordo ou tratado internacional, o período de consulta 
pública terá início após a publicação do respectivo despacho 
ou aviso de abertura no Diário Oficial da União e no sítio da 
agência na internet, e terá duração mínima de 45 (quarenta e 
cinco) dias, ressalvado caso excepcional de urgência e relevância, 
devidamente motivado.

§ 3º A agência reguladora deverá disponibilizar, na sede 
e no respectivo sítio na internet, quando do início da consulta 
pública, o relatório de AIR, os estudos, os dados e o material 
técnico usados como fundamento para as propostas submetidas 
a consulta pública, ressalvados aqueles de caráter sigiloso.

§ 4º As críticas e as sugestões encaminhadas pelos 
interessados deverão ser disponibilizadas na sede da agência e 
no respectivo sítio na internet em até 10 (dez) dias úteis após o 
término do prazo da consulta pública.

§ 5º O posicionamento da agência reguladora sobre as 
críticas ou as contribuições apresentadas no processo de 
consulta pública deverá ser disponibilizado na sede da agência e 
no respectivo sítio na internet em até 30 (trinta) dias úteis após 
a reunião do conselho diretor ou da diretoria colegiada para 
deliberação final sobre a matéria.

§ 6º A agência reguladora deverá estabelecer, em regimento 
interno, os procedimentos a serem observados nas consultas 
públicas.

§ 7º Compete ao órgão responsável no Ministério da 
Economia opinar, quando considerar pertinente, sobre os 
impactos regulatórios de minutas e propostas de alteração de 
atos normativos de interesse geral dos agentes econômicos, 
consumidores ou usuários dos serviços prestados submetidas a 
consulta pública pela agência reguladora.

Art. 10. A agência reguladora, por decisão colegiada, poderá 
convocar audiência pública para formação de juízo e tomada de 
decisão sobre matéria considerada relevante.

§ 1º A audiência pública é o instrumento de apoio à tomada 
de decisão por meio do qual é facultada a manifestação oral 
por quaisquer interessados em sessão pública previamente 
destinada a debater matéria relevante.

§ 2º A abertura do período de audiência pública será 
precedida de despacho ou aviso de abertura publicado no 
Diário Oficial da União e em outros meios de comunicação com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3º A agência reguladora deverá disponibilizar, em local 
específico e no respectivo sítio na internet, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis do início do período de audiência 
pública, os seguintes documentos:

I - para as propostas de ato normativo submetidas a 
audiência pública, o relatório de AIR, os estudos, os dados e 
o material técnico que as tenha fundamentado, ressalvados 
aqueles de caráter sigiloso;

II - para outras propostas submetidas a audiência pública, 
a nota técnica ou o documento equivalente que as tenha 
fundamentado.

§ 4º A agência reguladora deverá estabelecer, em regimento 
interno, os procedimentos a serem observados nas audiências 
públicas, aplicando-se o § 5º do art. 9º às contribuições recebidas.
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Art. 11. A agência reguladora poderá estabelecer, em 
regimento interno, outros meios de participação de interessados 
em suas decisões, diretamente ou por meio de organizações e 
associações legalmente reconhecidas, aplicando-se o § 5º do art. 
9º às contribuições recebidas.

Art. 12. Os relatórios da audiência pública e de outros meios 
de participação de interessados nas decisões a que se referem os 
arts. 10 e 11 deverão ser disponibilizados na sede da agência e 
no respectivo sítio na internet em até 30 (trinta) dias úteis após 
o seu encerramento.

Parágrafo único. Em casos de grande complexidade, o prazo 
de que trata o caput poderá ser prorrogado por igual período, 
justificadamente, uma única vez.

Art. 13. A agência reguladora deverá decidir as matérias 
submetidas a sua apreciação nos prazos fixados na legislação e, 
em caso de omissão, nos prazos estabelecidos em seu regimento 
interno.

CAPÍTULO II
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO CONTROLE SOCIAL

SEÇÃO I
DO CONTROLE EXTERNO E DO RELATÓRIO ANUAL DE 

ATIVIDADES

Art. 14. O controle externo das agências reguladoras será 
exercido pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal de 
Contas da União.

Art. 15. A agência reguladora deverá elaborar relatório 
anual circunstanciado de suas atividades, no qual destacará 
o cumprimento da política do setor, definida pelos Poderes 
Legislativo e Executivo, e o cumprimento dos seguintes planos:

I - plano estratégico vigente, previsto no art. 17 desta Lei;
II - plano de gestão anual, previsto no art. 18 desta Lei.
§ 1º São objetivos dos planos referidos no caput:
I - aperfeiçoar o acompanhamento das ações da agência 

reguladora, inclusive de sua gestão, promovendo maior 
transparência e controle social;

II - aperfeiçoar as relações de cooperação da agência 
reguladora com o Poder Público, em particular no cumprimento 
das políticas públicas definidas em lei;

III - promover o aumento da eficiência e da qualidade 
dos serviços da agência reguladora de forma a melhorar o seu 
desempenho, bem como incrementar a satisfação dos interesses 
da sociedade, com foco nos resultados;

IV - permitir o acompanhamento da atuação administrativa 
e a avaliação da gestão da agência.

§ 2º O relatório anual de atividades de que trata o 
caput deverá conter sumário executivo e será elaborado em 
consonância com o relatório de gestão integrante da prestação 
de contas da agência reguladora, nos termos do art. 9º da Lei nº 
8.443, de 16 de julho de 1992, devendo ser encaminhado pela 
agência reguladora, por escrito, no prazo de até 90 (noventa) dias 
após a abertura da sessão legislativa do Congresso Nacional, ao 
ministro de Estado da pasta a que estiver vinculada, ao Senado 
Federal, à Câmara dos Deputados e ao Tribunal de Contas da 
União, e disponibilizado aos interessados na sede da agência e 
no respectivo sítio na internet.

§ 3º (VETADO).

§ 4º É do presidente, diretor-presidente ou diretor-geral da 
agência reguladora o dever de cumprir os prazos estabelecidos 
neste artigo, sob pena de responsabilidade.

Art. 16. A agência reguladora deverá implementar, em cada 
exercício, plano de comunicação voltado à divulgação, com 
caráter informativo e educativo, de suas atividades e dos direitos 
dos usuários perante a agência reguladora e as empresas que 
compõem o setor regulado.

SEÇÃO II
DO PLANO ESTRATÉGICO, DO PLANO DE GESTÃO ANUAL E 

DA AGENDA REGULATÓRIA

Art. 17. A agência reguladora deverá elaborar, para cada 
período quadrienal, plano estratégico que conterá os objetivos, 
as metas e os resultados estratégicos esperados das ações da 
agência reguladora relativos a sua gestão e a suas competências 
regulatórias, fiscalizatórias e normativas, bem como a indicação 
dos fatores externos alheios ao controle da agência que poderão 
afetar significativamente o cumprimento do plano.

§ 1º O plano estratégico será compatível com o disposto no 
Plano Plurianual (PPA) em vigência e será revisto, periodicamente, 
com vistas a sua permanente adequação.

§ 2º A agência reguladora, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da aprovação do plano estratégico pelo 
conselho diretor ou pela diretoria colegiada, disponibilizá-lo-á 
no respectivo sítio na internet.

Art. 18. O plano de gestão anual, alinhado às diretrizes 
estabelecidas no plano estratégico, será o instrumento anual do 
planejamento consolidado da agência reguladora e contemplará 
ações, resultados e metas relacionados aos processos finalísticos 
e de gestão.

§ 1º A agenda regulatória, prevista no art. 21 desta Lei, 
integrará o plano de gestão anual para o respectivo ano.

§ 2º O plano de gestão anual será aprovado pelo conselho 
diretor ou pela diretoria colegiada da agência reguladora com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis do início de seu 
período de vigência e poderá ser revisto periodicamente, com 
vistas a sua adequação.

§ 3º A agência reguladora, no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado da aprovação do plano de gestão anual pelo 
conselho diretor ou pela diretoria colegiada, dará ciência de 
seu conteúdo ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e 
ao Tribunal de Contas da União, bem como disponibilizá-lo-á na 
sede da agência e no respectivo sítio na internet.

Art. 19. O plano de gestão anual deverá:
I - especificar, no mínimo, as metas de desempenho 

administrativo e operacional e as metas de fiscalização a serem 
atingidas durante sua vigência, as quais deverão ser compatíveis 
com o plano estratégico;

II - prever estimativa de recursos orçamentários e 
cronograma de desembolso dos recursos financeiros necessários 
ao alcance das metas definidas.

Parágrafo único. As metas de desempenho administrativo 
e operacional referidas no inciso I do caput incluirão, 
obrigatoriamente, as ações relacionadas a:

I - promoção da qualidade dos serviços prestados pela 
agência;

II - promoção do fomento à pesquisa no setor regulado pela 
agência, quando couber;
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LEI Nº 11.685/2008

LEI Nº 11.685, DE 2 DE JUNHO DE 2008.

Institui o Estatuto do Garimpeiro e dá outras providências.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo 
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Estatuto do Garimpeiro, destinado 
a disciplinar os direitos e deveres assegurados aos garimpeiros.

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei entende-se por:
I - garimpeiro: toda pessoa física de nacionalidade brasileira 

que, individualmente ou em forma associativa, atue diretamente 
no processo da extração de substâncias minerais garimpáveis;

II - garimpo: a localidade onde é desenvolvida a atividade 
de extração de substâncias minerais garimpáveis, com 
aproveitamento imediato do jazimento mineral, que, por sua 
natureza, dimensão, localização e utilização econômica, possam 
ser lavradas, independentemente de prévios trabalhos de 
pesquisa, segundo critérios técnicos do Departamento Nacional 
de Produção Mineral - DNPM; e

III - minerais garimpáveis: ouro, diamante, cassiterita, 
columbita, tantalita, wolframita, nas formas aluvionar, eluvional 
e coluvial, scheelita, demais gemas, rutilo, quartzo, berilo, 
muscovita, espodumênio, lepidolita, feldspato, mica e outros, 
em tipos de ocorrência que vierem a ser indicados, a critério do 
DNPM.

Art. 3º O exercício da atividade de garimpagem só poderá 
ocorrer após a outorga do competente título minerário, expedido 
nos termos do Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967, e 
da Lei no 7.805, de 18 de julho de 1989, sendo o referido título 
indispensável para a lavra e a primeira comercialização dos 
minerais garimpáveis extraídos.

CAPÍTULO II
DAS MODALIDADES DE TRABALHO

Art. 4º Os garimpeiros realizarão as atividades de extração de 
substâncias minerais garimpáveis sob as seguintes modalidades 
de trabalho:

I - autônomo;
II - em regime de economia familiar;
III - individual, com formação de relação de emprego;
IV - mediante Contrato de Parceria, por Instrumento 

Particular registrado em cartório; e
V - em Cooperativa ou outra forma de associativismo.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E DEVERES DO GARIMPEIRO

SEÇÃO I
DOS DIREITOS

Art. 5º As cooperativas de garimpeiros terão prioridade na 
obtenção da permissão de lavra garimpeira nas áreas nas quais 
estejam atuando, desde que a ocupação tenha ocorrido nos 
seguintes casos:

I - em áreas consideradas livres, nos termos do Decreto-Lei 
nº 227, de 28 de fevereiro de 1967;

II - em áreas requeridas com prioridade, até a data de 20 de 
julho de 1989; e

III - em áreas onde sejam titulares de permissão de lavra 
garimpeira.

Parágrafo único. É facultado ao garimpeiro associar-se a 
mais de uma cooperativa que tenha atuação em áreas distintas.

Art. 6º As jazidas cujo título minerário esteja em processo 
de baixa no DNPM e que, comprovadamente, contenham, nos 
seus rejeitos, minerais garimpáveis que possam ser objeto de 
exploração garimpeira poderão ser tornadas disponíveis, por 
meio de edital, às cooperativas de garimpeiros, mediante a 
manifestação de interesse destas, conforme dispuser portaria do 
Diretor-Geral do DNPM.

Art. 7º As jazidas vinculadas a títulos minerários declarados 
caducos em conformidade com o art. 65 do Decreto-Lei nº 227, 
de 28 de fevereiro de 1967, relativos a substâncias minerais 
garimpáveis que possam ser objeto de atividade garimpeira, 
poderão ser tornadas disponíveis, por meio de edital, às 
cooperativas de garimpeiros, mediante a manifestação de 
interesse destas, conforme dispuser portaria do Diretor-Geral do 
DNPM.

Art. 8º A critério do DNPM, será admitido o aproveitamento 
de substâncias minerais garimpáveis por cooperativas de 
garimpeiros em áreas de manifesto de mina e em áreas oneradas 
por alvarás de pesquisa e portarias de lavra, com autorização do 
titular, quando houver exeqüibilidade da lavra por ambos os 
regimes.

Art. 9º Fica assegurado ao garimpeiro, em qualquer das 
modalidades de trabalho, o direito de comercialização da sua 
produção diretamente com o consumidor final, desde que se 
comprove a titularidade da área de origem do minério extraído.

Art. 10. A atividade de garimpagem será objeto de elaboração 
de políticas públicas pelo Ministério de Minas e Energia 
destinadas a promover o seu desenvolvimento sustentável.

Art. 11. Fica assegurado o registro do exercício da atividade 
de garimpagem nas carteiras expedidas pelas cooperativas de 
garimpeiros.
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SEÇÃO II
DOS DEVERES DO GARIMPEIRO

Art. 12. O garimpeiro, a cooperativa de garimpeiros e a pessoa 
que tenha celebrado Contrato de Parceria com garimpeiros, em 
qualquer modalidade de trabalho, ficam obrigados a:

I - recuperar as áreas degradadas por suas atividades;
II - atender ao disposto no Código de Mineração no que lhe 

couber; e
III - cumprir a legislação vigente em relação à segurança e à 

saúde no trabalho.
Art. 13. É proibido o trabalho do menor de 18 (dezoito) anos 

na atividade de garimpagem.

CAPÍTULO IV
DAS ENTIDADES DE GARIMPEIROS

Art. 14. É livre a filiação do garimpeiro a associações, 
confederações, sindicatos, cooperativas ou outras formas 
associativas, devidamente registradas, conforme legislação 
específica.

Art. 15. As cooperativas, legalmente constituídas, titulares 
de direitos minerários deverão informar ao DNPM, anualmente, 
a relação dos garimpeiros cooperados, exclusivamente para fins 
de registro.

§ 1º A apresentação intempestiva ou que contenha 
informações inverídicas implicará multa de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), a ser aplicada pelo DNPM.

§ 2º No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro, 
podendo, no caso de não pagamento ou nova ocorrência, ensejar 
a caducidade do título.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. O garimpeiro que tenha Contrato de Parceria com o 
titular de direito minerário deverá comprovar a regularidade de 
sua atividade na área titulada mediante apresentação de cópias 
autenticadas do contrato e do respectivo título minerário.

Parágrafo único. O contrato referido no caput deste artigo 
não será objeto de averbação no DNPM.

Art. 17. Fica o titular de direito minerário obrigado a enviar, 
anualmente, ao DNPM a relação dos garimpeiros que atuam 
em sua área, sob a modalidade de Contrato de Parceria, com as 
respectivas cópias desses contratos.

§ 1º A apresentação intempestiva ou que contenha 
informações inverídicas implicará multa de R$ 1.000,00 (mil 
reais), a ser aplicada pelo DNPM.

§ 2º No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro, 
podendo, no caso de não pagamento ou nova ocorrência, ensejar 
a caducidade do título.

Art. 18. É instituído o Dia Nacional do Garimpeiro a ser 
comemorado em 21 de julho.

Art. 19. Fica intitulado Patrono dos Garimpeiros o 
Bandeirante Fernão Dias Paes Leme.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 2 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º 

da República.

LEI Nº 10.743/2003

LEI Nº 10.743, DE 9 DE OUTUBRO DE 2003.

Institui no Brasil o Sistema de Certificação do Processo 
de Kimberley - SCPK, relativo à exportação e à importação de 
diamantes brutos, e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida 
Provisória nº 125, de 2003, que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para 
os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda constitucional nº 32, combinado com 
o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no Brasil, nos termos das exigências 
estabelecidas no Processo de Kimberley, o Sistema de Certificação 
do Processo de Kimberley - SCPK, mecanismo internacional 
de certificação de origem de diamantes brutos destinados à 
exportação e à importação, na forma do disposto nesta Lei.

§ 1º Denomina-se Processo de Kimberley todas as atividades 
internacionais relacionadas à certificação de origem de 
diamantes brutos, visando impedir o financiamento de conflitos 
pelo seu comércio.

§ 2º Na exportação, o Processo de Kimberley visa impedir 
a remessa de diamantes brutos extraídos de áreas de conflito 
ou de qualquer área não legalizada perante o Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM.

§ 3º Na importação, o Processo de Kimberley visa impedir 
a entrada de remessas de diamantes brutos sem o regular 
Certificado do Processo de Kimberley do país de origem.

Art. 2º A importação e a exportação de diamantes brutos no 
território nacional exige o atendimento dos requisitos desta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se diamantes brutos, para os 
fins desta Lei, aqueles classificados nas subposições 7102.10, 
7102.21 e 7102.31 do Sistema Harmonizado de Codificação e 
Designação de Mercadorias.

Art. 3º Ficam proibidas as atividades de importação e 
exportação de diamantes brutos originários de países não-
participantes do Processo de Kimberley.

Parágrafo único. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior publicará, periodicamente, a relação dos 
países participantes do Processo de Kimberley.

Art. 4º O SCPK tem por objetivos:
I - assegurar o acesso da produção brasileira de diamantes 

brutos ao mercado internacional;
II - impedir a entrada, no território nacional, de diamantes 

brutos originários de países não-participantes do Processo 
de Kimberley, bem como daqueles originários dos países 
participantes, mas que estejam desacompanhados de 
documentação compatível com aquele Sistema; e

III - impedir a saída do território nacional de diamantes brutos 
desacompanhados do Certificado do Processo de Kimberley.

Art. 5º A implementação e a execução do SCPK são de 
responsabilidade dos Ministérios do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, de Minas e Energia e da Fazenda, no que 
tange às suas competências específicas.
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Art. 6º As exportações de diamantes brutos produzidos 
no País somente poderão ser realizadas se acompanhadas do 
Certificado do Processo de Kimberley.

§ 1º Compete ao DNPM, entidade anuente no processo 
exportador, a emissão do Certificado do Processo de Kimberley.

§ 2º No caso de ser necessária a abertura de invólucro 
contendo diamantes brutos a serem exportados, em decorrência 
de ação fiscal aduaneira realizada no curso do despacho, o 
Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria da Receita 
Federal, emitirá o Certificado do Processo de Kimberley em 
substituição ao certificado original, transcrevendo os mesmos 
dados do certificado substituído.

Art. 7º As importações de diamantes brutos serão 
acompanhadas do Certificado do Processo de Kimberley, emitido 
pelas autoridades competentes do país de origem, sendo 
obrigatória a apresentação dele por ocasião do licenciamento 
não-automático pelo DNPM.

Art. 8º Compete ao Ministério da Fazenda, por intermédio da 
Secretaria da Receita Federal, examinar e manusear os lotes de 
diamantes brutos submetidos a despacho aduaneiro, com vistas 
a verificar sua conformidade com o conteúdo do Certificado 
do Processo de Kimberley que os acompanha, expedindo, na 
hipótese prevista no § 2º do art. 6º, o correspondente certificado.

Art. 9º Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria:
I - submetida a procedimento de despacho aduaneiro, sem 

amparo do Certificado do Processo de Kimberley; e
II - na posse de qualquer pessoa, em zona primária de portos, 

aeroportos e pontos de fronteira alfandegados, sem amparo do 
Certificado do Processo de Kimberley.

Art. 10. Aplica-se a multa de cem por cento do valor da 
mercadoria:

I - ao comércio internacional de diamantes brutos, sem 
amparo do Certificado do Processo de Kimberley verificado em 
procedimento de ação fiscal aduaneira de zona secundária, com 
base em registros assentados em livros fiscais ou comerciais; e

II - à prática de artifício para a obtenção do Certificado do 
Processo de Kimberley.

Art. 11. Compete ao Ministério da Fazenda, por intermédio 
da Secretaria da Receita Federal, a aplicação das penalidades 
previstas nos arts. 9º e 10, observando-se o disposto nos arts. 27 
a 30 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976.

Art. 12. O DNPM, a Secretaria da Receita Federal e a Secretaria 
de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, em conjunto, serão responsáveis 
pela implantação do SCPK, devendo desenvolver e implementar 
sistema de monitoramento e controle estatístico do comércio e 
produção de diamantes no País, em consonância com o que for 
definido no âmbito do Processo de Kimberley.

Art. 13. Os prazos a que se referem o inciso I do art. 4º e o 
art. 5º, ambos da Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, ficam 
prorrogados até 31 de agosto de 2003, observadas as demais 
normas constantes daquela Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 9 de outubro de 2003; 182º da 

Independência e 115º da República.

LEI Nº 9.605/1998

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática 

dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes 
cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, 
o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o 
auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, 
que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir 
a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, 
nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no 
interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas 
não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes 
do mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 
que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a 
autoridade competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração 
e suas conseqüências para a saúde pública e para o meio 
ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
legislação de interesse ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e 

substituem as privativas de liberdade quando:
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa 

de liberdade inferior a quatro anos;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 

a personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja 
suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se 
refere este artigo terão a mesma duração da pena privativa de 
liberdade substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL 
(OU PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES E 

COMPOSTAS. TABELAS-VERDADE. EQUIVALÊNCIAS

Um predicado é uma sentença que contém um número 
limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o 
uso dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é 
o início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

— Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-

dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.



310

RACIOCÍNIO LÓGICO E QUANTITATIVO

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔
— Tabelas verdade

1 – Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.
Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são: ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.
Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjun-
ção é falsa.

p q p ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se 
...então... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessária 
para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.

Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V
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5. Condicional ↔
O condicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a condicional ↔ 
Axioma: o condicional ↔ é verdadeiro somente quando p e 

q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

— Equivalências
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.
Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mesmo 

resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equivalentes 
e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na negação da 
negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo veja a 
tabela-verdade abaixo.

p q p ∨ q ~(p ∨ q) ~p ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p ∨ q) e ~p ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é 
bom e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos 
que estudar matemática é bom!!

— Leis de Morgan
Dentro das equivalências, existem as equivalências ou leis 

de De Morgan, que se referem às negações das proposições do 
tipo negação da conjunção e sua equivalência com a disjunção, 
assim como negação da disjunção e sua equivalência com a 
conjunção, como segue:

¬(p ∧ q) = ¬p ∨ ¬q
¬(p ∨ q) = ¬p ∧ ¬q

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, 
INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES

A retórica é um conjunto de técnicas para persuadir através 
do discurso ou o estudo e a prática da argumentação.

O conjunto de técnicas implica em conhecimentos teóricos e 
práticas para atingir um objetivo. 

A retórica se refere às técnicas que permitem persuadir ou 
convencer através do discurso, que tem como intuito, convencer 
unicamente através do uso da palavra. 

A obra Retórica, de Aristóteles contém as bases do raciocínio 
retórico como argumentativo. De acordo com Aristóteles, a 
retórica  parece ser capaz de descobrir os meios de persuasão 
relativos a cada assunto. 

A retórica, defende Aristóteles, é aplicável a qualquer 
assunto, apesar de não ter um objeto determinado, exerce-
se num âmbito muito definido, o âmbito do discurso feito em 
público com fins persuasivos. 

Aristóteles distingue três espécies de discurso público: 
I – O discurso deliberativo ou político, que decorre 

numa assembleia ou conselho e visa mostrar a vantagem ou 
desvantagem de uma ação, é exortativo; 

II – O discurso judicial ou forense, que decorre perante um 
tribunal e visa mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito, é de 
acusação ou de defesa; 

III – E o discurso demonstrativo, que se destina a louvar ou 
a censurar uma pessoa ou coisa, mostrando a virtude ou defeito.

A Retórica é, para Aristóteles, uma arte que o orador pode 
aperfeiçoar. Para isso, dispõe de meios de persuasão, técnicos 
e determina-se a partir de três domínios distintos e constituem-
se igualmente em três tipos de estratégias argumentativas. 

São elas:
1 – O ethos: que remete para o carácter do orador;
2 – O pathos: que implica o estado emocional do auditório 

despertado pelo orador;
3 – O  logos  [argumento]: que assenta na própria 

argumentação.

Citamos os três tipos para satisfazer a curiosidade e trazer 
mais erudição ao texto, mas o que interessa para os concursos 
relacionados ao ensino médio, é o caso 3. 

No caso 1 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
e  a notoriedade causam, nos ouvintes, a impressão de que o 
orador é digno de confiança. Para inspirar confiança, o orador 
deve mostrar inteligência e racionalidade, um carácter virtuoso, 
disposição e gostar do que está fazendo.
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO; OBJETO; FONTES

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição Redigir e organizar o regramento 
jurídico do Estado Administração e gestão estatal Julgar e solucionar conflitos por intermédio 

da interpretação e aplicação das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função 
atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do Poder 
Judiciário: O
julgamento do Presidente da 
República
por crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Legislativo: A edição de Medida 
Provisória pelo
Chefe do Executivo.

tem-se por função atípica desse poder, 
por ser típica do Poder Executivo: Fazer 
licitação para realizar a aquisição de 
equipamentos utilizados em regime 
interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo 
que outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes 
e importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.
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Por fim, depreende-se que a busca por um conceito 
completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, 
a Administração Pública deve buscar a satisfação do interesse 
público como um todo, uma vez que a sua natureza resta 
amparada a partir do momento que deixa de existir como fim em 
si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do 
bem comum, visando o interesse público, independentemente 
do conceito de Direito Administrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

a formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, 
fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir do 
instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da 
legalidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos 
contribuíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: 
o francês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa 
forma, contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os 
traços positivos desses direitos e reproduzi-los de acordo com a 
nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-
la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, 
o entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, 
ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes 
da vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, 
o Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de 
princípios e regras que disciplina a função administrativa, as 
pessoas e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se 
como seu objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá 
ser voltada para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei 
n. 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; a Lei n. 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 
9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na 
identificação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado 
foi de grande importância à época do entendimento do Estado 
francês em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo 
o poder judiciário. Destaca-se na França, o sistema do 
contencioso administrativo com matéria de teor administrativo, 
sendo decidido no tribunal administrativo e transitando em 

julgado nesse mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito 
Administrativo é importante no sentido de compreender quais 
matérias serão julgadas pelo tribunal administrativo, e não pelo 
Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um simples 
estudo das normas administrativas, passando pelo período 
do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 
contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com 
a atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. 
Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da 
função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a 

origem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. 
Fonte do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas 
raízes históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica 
(fonte formal), ou seja, o processo de produção das normas. São 
fontes do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, 
analogia, princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, 
p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária 

e principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a 
Constituição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos 
administrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como 
fonte do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, 
ou seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como: decretos, 
resoluções, incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que 
as demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas 
fontes secundárias, acessórias ou informais.

A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL DE 1988: DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS: DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS 
E COLETIVOS; DIREITO À VIDA, À LIBERDADE, À 
IGUALDADE, À SEGURANÇA E À PROPRIEDADE; 

DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; CIDADANIA 
E DIREITOS POLÍTICOS; PARTIDOS POLÍTICOS; 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; 

GARANTIAS DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E 
POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;
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VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
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XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - 
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;



DIREITO CIVIL

503

ATO JURÍDICO: FATO E ATO JURÍDICO, MODALIDADES 
E FORMAS DO ATO JURÍDICO; EFEITOS DO ATO 

JURÍDICO: NULIDADE, ATOS ILÍCITOS, ABUSO DE 
DIREITO E FRAUDE À LEI

Fato jurídico é o acontecimento de ordem natural ou 
humana que sistematiza a ocorrência de efeitos constitutivos, 
modificativos ou extintivos de direitos e obrigações, no campo 
do direito.

Desta forma, depreende-se que o fato jurídico é o fato 
que concretiza a hipótese contida na norma, abrangendo não 
somente os acontecimentos naturais, mas também os fatos 
nos quais, mesmo existindo atuação humana, esta se encontra 
desprovida de manifestação de vontade, sendo que ainda assim, 
produzirá efeitos jurídicos.

— Negócio jurídico

Conceituação
Podemos conceituar o negócio jurídico, como a declaração 

de vontade enviada em cumprimento aos seus pressupostos de 
existência, validade e eficácia, com o objetivo de produzir efeitos 
que são aceitos pelo ordenamento jurídico pretendidos pelo 
agente.

Ressalta-se que a regra geral de interpretação dos negócios 
jurídicos é o predisposto no artigo 112 do CC/2002, que aduz 
que a manifestação de vontade é seu elemento mais importante. 

Sobre o assunto, registra-se que a Lei nº 13.874/2019 que 
instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, 
acrescentou dois parágrafos ao artigo 113 do Código Civil. 
Vejamos:

“§ 1º A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o 
sentido que:

I − for confirmado pelo comportamento das partes posterior 
à celebração do negócio;

II − corresponder aos usos, costumes e práticas do mercado 
relativas ao tipo de negócio;

III − corresponder à boa-fé;
IV − for mais benéfico à parte que não redigiu o dispositivo, 

se identificável; e
V − corresponder a qual seria a razoável negociação 

das partes sobre a questão discutida, inferida das demais 
disposições do negócio e da racionalidade econômica das partes, 
consideradas as informações disponíveis no momento de sua 
celebração.

§ 2º As partes poderão livremente pactuar regras de 
interpretação, de preenchimento de lacunas e de integração dos 
negócios jurídicos diversas daquelas previstas em lei. 

Assim, caso as partes não tenham pactuado regras diversas, 
a Lei nº 13.874/2019, estabeleceu regras interpretativas dos 
negócios jurídicos para favorecer a vontade das partes, nos 
moldes do artigo 113, § 1º. 

Vejamos em síntese, as regras previstas nos incisos do § 
1º do art. 113 do Código Civil, a serem aplicadas de maneira 
cumulada:

a) Regra do contra proferentem, prevista no inciso IV: Em 
situações duvidosas, prevalece interpretação favorável a quem 
não redigiu a cláusula contratual; 

b) Regra da vontade presumível, disposta no inciso V: Em 
caso de dúvida, adota-se a interpretação que for compatível com 
a vontade presumível das partes, verificando a racionalidade 
econômica, a pertinência com as demais cláusulas do negócio e 
o contexto da época da celebração do negócio jurídico;

c) Regra da confirmação posterior, contida no inciso I: O 
comportamento das partes após a formalização do contrato 
deve ser considerado compatível com a correta interpretação do 
negócio jurídico;

d) Regra da boa-fé e dos costumes, disposta nos incisos II 
e III: Deverá ser dada a preferência para a interpretação mais 
compatível com a ética e a boa-fé das partes, bem como com os 
costumes relacionados à espécie de negócio.

Dos Planos de análise do Negócio Jurídico
O negócio jurídico pode ser analisado sob a ótica de três 

planos. Vejamos:
a) Existência: Para que o negócio jurídico exista, é necessário 

o atendimento mínimo a determinados requisitos;
b) Validade: A existência de um negócio jurídico não significa 

que ele é perfeito e com aptidão legal para produzir efeitos, 
sendo também necessário que ele possua validade, tratando-se 
de um plano por meio do qual, e se assentam os elementos de 
existência;

c) Eficácia: Mesmo que um negócio jurídico existente seja 
válido, não significa que ele irá produzir de imediato os seus 
efeitos, tendo em vista que estes podem se achar limitados por 
elementos acidentais da declaração.

Observação importante: Sendo existente e válido um 
negócio jurídico, ele deverá estar apto a produzir efeitos de 
forma imediata. 

Dos defeitos do negócio jurídico
Os defeitos dos negócios jurídicos se classificam em:
a) Vícios de consentimento: São aqueles por meio dos quais, 

a vontade não é expressada de forma absolutamente livre;
b) Vícios sociais: São aqueles nos quais a vontade 

manifestada não possui a intenção pura e de boa-fé que enuncia.
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Erro ou ignorância
O erro é considerado como causa de anulabilidade do 

negócio jurídico caso seja essencial, (substancial) ou, escusável 
(perdoável). 

Desta forma, dispõe o artigo 138 do CC/2002:
Art. 138. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as 

declarações de vontade emanarem de erro substancial que 
poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face 
das circunstâncias do negócio.

O erro substancial se trata de instituto que incide sobre a 
substância do ato que se pratica, sem o qual este não haveria 
possibilidade de se realizar. 

De acordo com o artig0 139 Código Civil de 2002 são 
hipóteses de erro: 

Art. 139. O erro é substancial quando:
I - interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da 

declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais;
II - concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa 

a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha 
influído nesta de modo relevante;

III - sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da 
lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico.

Nesse sentido, aduz-se que o erro poderá incidir no negócio, 
no objeto ou na pessoa, sendo que o erro invalidante, poderá ser, 
escusável, ou seja, perdoável, dentro do esperado do indivíduo 
que atue com grau normal de diligência. No entanto, ressalta-se 
que a alegação de erro não é admitida por parte do indivíduo 
que tenha agido com acentuado grau de displicência.

Até aqui tratamos do erro de fato, porém, em relação ao 
erro de direito, pondera-se que em geral, o error juris (aquilo que 
não se confunde com a ignorância por parte da lei), não constitui 
motivo de anulabilidade do negócio.

Entretanto, em concordância com boa parte da doutrina, o 
erro de direito somente deve ser recebido em caráter excepcional, 
por força da regra contida no artigo 3º da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro – LINDB - de que ninguém pode se 
escusar de cumprir a lei, alegando que não a conhece.

Assim, se não existe a pretensão de descumprir preceito de 
lei, caso o agente, de boa-fé venha incorrer na prática de ato, 
caindo em erro substancial e escusável, aduz-se que por força 
da equidade, resulta a ocorrência do erro de direito. Exemplo: A 
celebração de um contrato de importação de mercadoria, sem 
se ter o conhecimento de que, momentos antes, foi publicado 
um decreto com norma proibitiva da entrada de determinado 
produto no território nacional, fato que caso se anulasse o 
contrato apenas pela determinação legal da LINDB, seria fazer 
com que o criador da legislação simplesmente fosse insensível 
para a realidade do que rotineiramente pode ocorrer, o que é 
tido como inadmissível.

Nesse diapasão, denota-se que o Código Civil de 2002, 
em seu artigo 39, acolheu o erro de direito substancial, sob a 
condição de que não haja recusa à aplicação da legislação, sendo 
que o requisito da boa-fé é elemento indispensável para o 
reconhecimento desse tipo de erro.

Em alusão ao assunto mencionado, vale a pena destacar a 
referência feita pelo Código Civil de 2002 no artigo 144 que deduz 
que o pressuposto de erro que não torna inválido o negócio, caso 
a pessoa a quem a declaração de vontade se dirige, se oferecer 
para executá-la de acordo com a vontade real daquele que se 
manifestou.

Vejamos:
Art. 144. O erro não prejudica a validade do negócio jurídico 

quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, 
se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do 
manifestante.

Nesse diapasão, convém mencionar a respeito do vício 
redibitório e o erro, sendo que tais institutos não se confundem, 
tendo em vista que o erro demonstra uma representação 
equivocada da realidade, uma falsa opinião sobre o negócio, o 
seu objeto ou da parte com quem se trava a relação jurídica, 
sendo que tal defeito do negócio acaba pela vontade do agente. 

Em relação ao vício redibitório, denota-se que ele possui 
garantia legal prevista para os contratos comutativos, sendo 
que caso o adquirente, em decorrência de uma compra e venda, 
por exemplo, venha a receber a coisa com defeito oculto que 
lhe diminui o valor, ou, prejudicar a sua utilização, terá o direito 
de rejeitá-la, rescindindo o contrato, ou, caso opte, exigir o 
abatimento no preço.

Do dolo
Trata-se o dolo de erro provocado por terceiro, sendo, desta 

forma, todo artefato maléfico utilizado por uma das partes ou 
por terceiro com a intenção certa de prejudicar outrem, quando 
da celebração do negócio jurídico.

Além disso, o dolo não pode ser presumido pelas 
circunstâncias de fato, devendo ser provado por quem o alega.

Em relação à classificação de extensão dos seus efeitos no 
negócio jurídico, o dolo pode ser classificado da seguinte forma:

a) Principal ou essencial: Para invalidar o ato, o dolo deve 
ser principal, vindo a atacar a causa do negócio em si;

b) Acidental: É o dolo que apenas impede realização do 
negócio e gera a obrigação de indenizar.

Em relação à atuação do agente, o dolo poderá ser:
a) Positivo: Que advém de uma atuação comissiva. 
Exemplo: O vendedor que engana o cliente quanto à 

natureza do produto colocado no mercado;

b) Negativo: Trata-se do resultado de uma omissão, 
interpretando uma abstenção maliciosa de valor jurídico 
relevante. 

Exemplo: Quando uma das partes silencia de forma 
intencional, levando a outra a celebrar negócio jurídico diferente 
do que pretendia realizar.

Sobre o dolo o Código Civil, traz uma clara previsão sobre o 
dolo negativo através do art. 147. Assim, temos:

Art. 147. Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio 
intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que 
a outra parte haja ignorado constitui omissão dolosa, provando-
se que sem ela o negócio não se teria celebrado.
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Além disso, poderá também o negócio jurídico ser anulado 
por dolo de terceiro. Desta maneira, o Código Civil de 2002 prevê 
que o dolo de terceiro invalida o ato, não somente quando a 
parte a quem aproveite efetivamente soube do expediente 
malicioso, mas também se dele devesse ter conhecimento, 
criando-se assim um tipo de dolo eventual advindo da parte a 
quem aproveita o conluio.

Vejamos o que dispõe o artigo 148 sobre o assunto:
Art. 148. Pode também ser anulado o negócio jurídico por 

dolo de terceiro, se a parte a quem aproveite dele tivesse ou 
devesse ter conhecimento; em caso contrário, ainda que subsista 
o negócio jurídico, o terceiro responderá por todas as perdas e 
danos da parte a quem ludibriou.

Por fim, outro ponto importante a respeito do dolo no 
negócio jurídico, é que dispõe o artigo 150 do CC/2002 ao 
determinar que quando ambas as partes do negócio agiram 
com dolo, por força do princípio que veda a alegação da própria 
maldade em juízo, o chamado nemo propriam turpitudinem 
allegans, a lei proíbe que se possa anular o negócio ou pleitear 
indenização. 

Coação
Juridicamente falando, a coação é toda violência psicológica 

que se encontra capacitada para influenciar a vítima a realizar 
negócio jurídico que por vontade própria não deseja efetuar.

As espécies de coação são as seguintes:
a) Coação física, ou, “vis absoluta”: Boa parte da doutrina 

defende que esta espécie de coação neutraliza de modo 
completo a manifestação de vontade, tornando o negócio 
jurídico inexistente, e não apenas anulável;

b) Coação moral, ou, “vis compulsiva”: É a coação que que 
provoca na vítima um medo constante e capaz de perturbar 
seu ego, levando-a a manifestar seu consentimento de forma 
viciada, sendo que a vontade da pessoa coagida não se encontra 
neutralizada por inteiro, mas, sim, turbada e viciada pela 
ameaça que lhe é dirigida pelo coator, sendo, por isso, causa de 
anulabilidade do negócio jurídico. 

Nos ditames do art. 151 do Código Civil de 2002, a coação 
vicia o ato nas seguintes circunstâncias:

Art. 151. A coação, para viciar a declaração da vontade, há 
de ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente 
e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens.

Em relação ao dispositivo acima, deduz-se que podem 
ser apontados os seguintes requisitos para a caracterização da 
coação:

a) A violência psicológica;
b) A declaração de vontade viciada;
c) O receio sério e fundado de grave dano à pessoa, à família, 

bem como de pessoa próxima desta, e também aos bens do 
paciente.

Para um melhor entendimento do assunto, vejamos o que 
dispõe o artigo 152 do CC/2002:

Art. 152. No apreciar a coação, ter-se-ão em conta o sexo, a 
idade, a condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas 
as demais circunstâncias que possam influir na gravidade dela.

Nesse sentido, denota-se que se considera coação, a ameaça 
do exercício normal de um direito, haja vista que reconhecendo 
a ordem jurídica o legítimo e regular exercício de um direito, a 
ameaça de seu exercício não poderá ser considerada abusiva. 
Exemplo: O devedor, ao se tornar inadimplente, não poderá 
afirmar que sofreu coação pelo fato de o credor o ter repreender 
no sentido de que caso não pagasse sua dívida, recorreria à 
justiça. 

Em relação à coação praticada por terceiro, determina o 
artigo 154 do CC/2002: 

Art. 154. Vicia o negócio jurídico a coação exercida por 
terceiro, se dela tivesse ou devesse ter conhecimento a parte a 
que aproveite, e esta responderá solidariamente com aquele por 
perdas e danos.

Ante a análise do referido dispositivo, verifica-se que a 
anulação do negócio é admitida se o beneficiário sabia, ou 
devesse saber da coação, sendo que desta forma, irá responder 
de forma solidária com o terceiro pelas perdas e danos sofridos.

Por fim, destaca-se que caso a parte não coagida não sabia 
de nada, perdura o negócio jurídico, sendo que o autor da coação 
irá responder por todas as perdas e danos que houver causado 
ao coacto, nos ditames do art. 155 do Código Civil de 2002. 

Nesse sentido, a manutenção do negócio se trata de questão 
de justiça, haja vista que a parte contrária, de boa-fé, não 
sabendo da coação advinda de terceiro, aplica gastos, vindo a 
realizar investimentos, de forma que a sua anulação virá a lhe 
causar prejuízo injusto, podendo, nesse caso, o coagido exigir 
indenização do coator, na proporção exata do dano sofrido.

Lesão
Trata-se do prejuízo decorrente da desproporção entre as 

prestações de um determinado negócio jurídico, em desfavor do 
abuso da inexperiência, necessidade econômica ou futilidade de 
um dos declarantes.

Sobre a lesão, dispõe o artigo 157 do CC/2021:

Art. 157. Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente 
necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação 
manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.

§ 1º Aprecia-se a desproporção das prestações segundo 
os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio 
jurídico.

§ 2º Não se decretará a anulação do negócio, se for oferecido 
suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a 
redução do proveito.

De modo geral, a lesão é composta por dois requisitos 
básicos, sendo eles:

a) Objetivo ou material: Cuida-se da desproporção das 
prestações avençadas;

b) Subjetivo, imaterial ou anímico: Trata-se da ausência de 
experiência ou leviandade da parte lesada e o dolo de proveito da 
parte beneficiada, característica que é destacada pela concepção 
tradicional do instituto do negócio jurídico. 
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JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA: FORMAS E LIMITES DA JURISDIÇÃO CIVIL E MODIFICAÇÕES DA COMPETÊNCIA

— Jurisdição
Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os conflitos de interesse em 

caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são atribuídos.
Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a repartição de suas 

funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:
– Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias ao conflito de interes-

ses.
– Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são submetidos à apreciação judicial, 

que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à apreciação do Poder judiciário.
– Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui elo com a consecução de 

determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administrativos são solucionados 

pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferentemente das decisões judiciais, as decisões ad-
ministrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, ser revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir determinadas caracterís-
ticas que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais características de forma esquematizada no 
quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução imparcial e muito mais adequada para 
a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter definitivo, não podendo mais 
ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais tornam-se imutáveis, não sendo mais passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-las, sendo que sua efetividade 
depende do uso de mecanismos eficientes de coerção, que passam a impor submissão àqueles que devem 

cumpri-las.

INAFASTABILIDADE
Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma lesão ou ameaça a direito 
nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. Mesmo não existindo lei que possa ser aplicada de forma 

específica a um determinado caso concreto, o juiz não poderá se escusar de julgar invocando lacuna.

INDELEGABILIDADE Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só poderá ser exercida pelo Poder 
Judiciário, não podendo haver delegação de competência.

INÉRCIA A função jurisdicional não se movimenta de ofício, mas somente por provocação dos interessados.

INVESTIDURA
Só poderá exercer jurisdição aquele que ocupa o cargo de juiz e que foi regularmente investido nessa função. 
Assim, havendo ausência de investidura, implicará óbice intransponível para o exercício da jurisdição, pres-
suposto processual fundamental da própria existência do processo.
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Vale ressaltar que a jurisdição é uma, não comportando as-
sim, distinção de categorias. No entanto, ela pode ser classifica-
da em alguma espécies, sendo elas a Jurisdição contenciosa e a 
voluntária, fato que é estabelecido pelo Código de Processo Civil 
por meio do art. 719, porém, discute-se se a voluntária constitui 
ou não verdadeira jurisdição. O diferencial entre ambas, é que, 
na primeira, a parte passa a buscar uma determinação judicial 
que obrigue a parte contrária, enquanto na segunda, a parte bus-
ca uma situação que tenha validade para ela mesma.

Ademais, na jurisdição contenciosa, a sentença sempre irá 
favorecer uma das partes em detrimento da outra, uma vez que 
ela decide um conflito entre ambas e o juiz deverá dar-lhe uma 
decisão. Já na jurisdição voluntária, existe a possibilidade da sen-
tença levar benefícios às duas partes e mesmo que exista uma 
questão conflituosa, ela não é colocada diretamente em juízo 
para apreciação judicial.

Vejamos em síntese, as formas de classificação da jurisdição:

Quanto ao objeto
– Civil e penal, sendo que na realidade não se trata exata-

mente de distinções de jurisdição, mas, sim de diferenciações de 
órgãos integrantes da justiça, que poderão se destinar de forma 
exclusiva ao julgamento de questões penais ou civis.

Quanto ao tipo de órgão que a exerce
– Ao formular as regras e normas de organização judiciária, a 

Constituição Federal distingue a justiça comum e as justiças espe-
ciais, sendo que estas são a trabalhista, a militar e a eleitoral. Já a 
competência da justiça comum é supletiva, cumprindo-lhe julgar 
toda a matéria que não for de competência da especial. A justiça 
comum pode ser estadual ou federal.

Quanto à hierarquia
– Pode ser jurisdição inferior ou superior, de acordo com o 

órgão incumbido de exercê-la. 

Quanto à competência
– Conforme definição clássica, a competência é a medida da 

jurisdição, tendo em vista que ela se encontra apta a quantificar 
a parcela de exercício de jurisdição que é dada a determinado 
órgão, em relação às pessoas, à matéria ou ao território.

Quanto às principais regras de competência estabelecidas 
no Código de Processo Civil

– Jurisdição internacional como a decisão estrangeira, a ho-
mologação de decisão estrangeira, a jurisdição exclusiva da jus-
tiça brasileira, a competência de foro e de juízo, dentre outras.

Quanto às regras gerais de competência, formuladas pelas 
leis federais para indicação do foro competente

– Competência absoluta e relativa.

Quanto aos critérios para a fixação de competência
– Critério objetivo, critério funcional e critério territorial.

Quanto aos princípios
– Vários são os princípios que regem a jurisdição, como por 

exemplo, o da investidura, da aderência ao território, da indele-
gabilidade, inevitabilidade, da inércia, dentre outros.

Nesse bloco de estudos trataremos de forma específica do 
respeito do princípio da inércia. 

— Princípio da Inércia
Dispõe o artigo 2º do Código de Processo Civil que o proces-

so tem início por iniciativa da parte, vindo a se desenvolver por 
meio de impulso oficial. Logo, para que o judiciário exerça o seu 
papel, necessário se faz com que seja provocado.

Vejamos o que dispõe o art. 2º do Código de Processo Civil 
de 2.015:

Art. 2º - O processo começa por iniciativa da parte e se de-
senvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

Iremos analisar o artigo 2º em duas situações interdepen-
dentes, tendo em vista que a inércia nos traz a compreensão de 
que o Poder Judiciário apenas irá se manifestar sobre determina-
da matéria quando for devidamente provocado.

Em outras palavras, isso significa que se alguém teve o seu 
direito violado ou está na iminência de que isso ocorra, deverá 
se dirigir ao Estado-Juiz, e rovoca-lo, via regra geral, por meio 
de petição inicial escrita, para que esse Ente aplique o Direito ao 
caso específico.

Assim sendo, o Magistrado não sairá do seu gabinete à pro-
cura de pessoas possuidoras de algum direito e que estejam que-
rendo propor ação em juízo.

Desta maneira, denota-se que o Judiciário deve ser provo-
cado. No entanto, existem casos nos quais o Magistrado poderá 
agir de ofício, sem provocação. Como por exemplo, podemos ci-
tar o artigo 712 do Código de Processo Civil que trata do caso de 
restauração de autos, bem como da herança jacente disposta no 
artigo 738 do referido diploma legal. Entretanto, note que nestas 
situações, existe um interesse estatal diretamente colacionado à 
própria efetividade do Poder Judiciário.

Situação interessante, trata-se daquela em que se o Esta-
do-Juiz for provocado, pelo princípio do impulso oficial, deverá, 
pois, esse Ente dar continuidade à demanda até que seja dada 
uma determinada solução ao litígio que fora examinado por ele. 

Como exemplo, a respeito de uma das flexibilizações ao im-
pulso oficial, podemos citar o princípio do autorregramento da 
vontade das partes, que se trata de norma fundamental que não 
se encontra prevista nos doze primeiros artigos do Código de Pro-
cesso Civil de 2.015. Desta maneira, o Novo Código acaba por se 
estruturar como um lugar composto de liberdade para as partes, 
porém, devem ser levados em conta os limites que forem estipu-
lados pela própria codificação. 

Podemos citar como evidências de estruturação da lei ins-
trumental baseada no princípio do autorregramento da vontade 
das partes, algumas posições do Código em relação ao exposto:

– O estímulo à autocomposição;
– A admissão da homologação judicial de acordo;
– A tentativa de homologar conciliação logo no início do pro-

cesso;
– A possibilidade de haver inclusão de outros sujeitos e ou-

tras lides no acordo do processo. 
– A consagração de cláusula geral de negociação, que permi-

te às partes formular acordo sobre o processo.
Nesse mesmo patamar, existe previsão de uma série de ne-

gócios processuais típicos, como por exemplo, a convenção do 
ônus da prova, o calendário processual, o saneamento de forma 
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consensual, a mudança convencional de audiência , a escolha 
feita de forma consensual de perito, a escolha convencional da 
espécie de liquidação, não deixando de citar também, a possi-
bilidade de mediação, conciliação e arbitragem, bem como a 
existência do princípio da cooperação, instituto que se encontra 
diretamente e intimamente ligado à valorização da participação 
das partes dentro de um processo.

Ademais, é importante salientar que uma das premissas do 
Novo Código de Processo Civil de 2015, é o incentivo à autocom-
posição por meio de eventos dispostos nos parágrafos 1º ao 3º 
do artigo 3º do referido Diploma Legal, de maneira que o Estado 
deverá fomentar, dispondo de implementação de viável estrutu-
ra, vias alternativas de resolução de conflitos, utilizando-se da 
mediação e conciliação para encerrar à lide através de acordo 
firmado entre as partes.

Vejamos em síntese, o esquema elucidativo acerca do princí-
pio da inércia no âmbito jurisdicional:

Art. 2º CPC – Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão 
quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e for-
mas legais.

INÉRCIA

Princípio da demanda (art 2º do CPC): Só agirá 
se for provocada pelas partes.
Princípio do inquisitivo: Age provocada de im-
pulso oficial e de ofício.
Princípio da demanda: Artigo 2º do CPC/2015.
Utiliza tanto a aplicação da jurisdição conten-
ciosa, quanto da voluntária.

Por último, verificando-se a importância da provocação à luz 
do princípio da inércia, tendo em vista que para agir, o judiciário 
precisa ser provocado, todo cidadão que se sentir prejudicado ou 
ameaçado tanto nas relações particulares, quanto nas de natu-
reza pública, se desejar receber amparo legal para a defesa dos 
seus direitos, deverá provocar o judiciário por meio do Estado-
-Juiz por intermédio da impositura de ação judicial por meio de 
petição inicial.

— Competência
Acerca das disposições gerais da competência, entende-se 

que embora a jurisdição seja una, ela se encontra regida por nor-
mas de competência definidoras tanto da abrangência, quanto 
dos limites da atividade de jurisdição. Assim sendo, por intermé-
dio de tal sistema e organização interna, denota-se a possibilida-
de de simplificar e potencializar a atividade essencial do Poder 
Judiciário que se trata da solução dos conflitos em cada caso es-
pecífico e concreto. 

Expressamente disposta e regulamentada pelo Código de 
Processo Civil de 2.015, no Título III, seu teor é de extrema im-
portância. Congruente, dispõe o artigo 42 do referido diploma 
legal:

Art. 42 - As causas cíveis serão processadas e decididas pelo 
juiz nos limites de sua competência, ressalvado às partes o direito 
de instituir juízo arbitral, na forma da lei.

Segundo o jurista Marcus Vinícius Furtado Coêlho, o Códi-
go de Processo Civil tratou expressamente da arbitragem em um 
dispositivo, cujo objeto, é a atividade jurisdicional. Desta forma, 
de acordo com o predisposto no §1º do artigo 3º do CPC/2.015, 
o artigo 42 retro mencionado destaca com ênfase, a arbitragem 
como forma de composição de conflitos. Lembrando que a arbi-
tragem é regulamentada pela lei 9.307/1.996, sendo que o tra-
tamento a ela prestado no Código de Processo Civil, acaba por 
dar-lhe reforço de posição perante a doutrina majoritária, embo-
ra não unânime, de que ela consiste no exercício da própria ati-
vidade jurisdicional por pessoas particulares, sendo assim, muito 
mais do que um equivalente jurisdicional. 

Denota-se que o Código de Processo Civil de 1.973 mencio-
nava a instituição de juízo arbitral, mas, em relação ao Código 
atual, depreende-se que ele se refere ao direito de fazê-lo. Tal 
alteração foi benéfica, tendo em vista que a faculdade se refere 
a uma liberdade de agir sem que exista do outro lado da relação 
jurídica, um indivíduo ao qual se imporá determinado dever. 

Aduz o artigo 43 do Código de Processo Civil de 2.015, a 
respeito da fixação do juízo competente, dispondo da seguinte 
forma:

Art. 43 - Determina-se a competência no momento do re-
gistro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as 
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posterior-
mente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a 
competência absoluta.

Assim, verificando o seguimento da mesma linhagem do 
Código anterior, o Código de Processo Civil atual consagrou a 
regra da perpetuatio jurisdictionis, segundo a qual “a fixação da 
competência ocorre no momento da propositura da ação, não se 
alterando por modificações subjetivas (quanto às partes) e ob-
jetivas (quanto à causa de pedir e o pedido) do processo. Trata-
-se de princípio que decorre diretamente da segurança jurídica, 
pois, do contrário, o exercício da jurisdição ficaria subordinado à 
imutabilidade de determinadas situações de fato (domicílio das 
partes, por exemplo) com interferências indesejadas ao trâmite 
do processo”.

Denota-se que o dispositivo de lei lista exceções referentes 
à regra da perpetuatio jurisdictionis que podem ser definidas da 
seguinte forma:

1ª) A primeira exceção surge nas hipóteses nas quais ocor-
rem a supressão do órgão judiciário, se tratando, assim, de uma 
exceção lógica. Isso acontece pelo fato de ela versar a respeito da 
ausência de possibilidade prática de perduração da competência, 
posto que ocorreu extinção da vara em que tramitava o processo.

2ª) Em relação à segunda exceção, trata-se da alteração de 
competência absoluta. Assim, existindo alteração na competên-
cia sob o critério material ou funcional, denota-se que será pos-
sível modificá-la. 
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Exemplo: a criação de uma vara com especialização em matéria específica é um fato que irá atrair a competência de processos 
nesta área e que tramitem ou que vierem a ser ajuizados sobre o tema naquela região.

É importante destacar que além das regras dispostas no Código de Processo Civil, a competência também se encontra apta a ser 
definida pelo uso de outras ferramentas normativas. É o que dispõe o artigo 44. Vejamos na íntegra:

Art. 44 - Obedecidos os limites estabelecidos pela Constituição Federal, a competência é determinada pelas normas previstas nes-
te Código ou em legislação especial, pelas normas de organização judiciária e, ainda, no que couber, pelas constituições dos Estados.

Observe que embora estejam respeitadas as limitações da Carta Magna para o efetivo exercício da atividade jurisdicional para 
cada órgão específico, o predisposto do mencionado dispositivo não predispôs uma ordem de prevalência entre as demais fontes 
normativas correspondentes. 

Aduz-se que os dispositivos deslindados delineiam as partes mais importantes acerca das disposições gerais sobre as normas de 
competência interna, especialmente no condizente à sua fixação, bem como no que diz respeito às suas fontes normativas. Porém, é 
importante mencionar algumas observações importantes a respeito do tema estudado. Vejamos:

PERPETUATIO JURISDICTIONIS

REGRA EXCEÇÕES

A fixação da competência ocorre no momento da propositura 
da ação, não se alterando por modificações subjetivas (quan-
to às partes) e objetivas (quanto à causa de pedir e o pedido) 

do processo. ”

Primeira exceção: Surge nas hipóteses em que ocorrem a su-
pressão do órgão judiciário, se tratando, assim, de uma exceção 
lógica. Isso acontece pelo fato de ela versar a respeito da ausên-

cia de possibilidade prática de perduração da competência, posto 
que ocorreu extinção da vara em que tramitava o processo.

Segunda exceção: Trata-se da alteração de competência abso-
luta. Assim, existindo alteração na competência sob o critério 

material ou funcional, será possível modificá-la.

Por último, vale ressaltar a importância do discorrimento de leitura e estudo da lei seca e seus dispositivos relativos às disposi-
ções gerais da competência. Vejamos:

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA INTERNA

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42. As causas cíveis serão processadas e decididas pelo juiz nos limites de sua competência, ressalvado às partes o direito de 
instituir juízo arbitral, na forma da lei.

Art. 43. Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as 
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a 
competência absoluta.

Art. 44. Obedecidos os limites estabelecidos pela Constituição Federal, a competência é determinada pelas normas previstas 
neste Código ou em legislação especial, pelas normas de organização judiciária e, ainda, no que couber, pelas constituições dos 
Estados.

Art. 45. Tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal competente se nele intervier a 
União, suas empresas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na qualidade 
de parte ou de terceiro interveniente, exceto as ações:

I - de recuperação judicial, falência, insolvência civil e acidente de trabalho;
II - sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho.
§ 1º Os autos não serão remetidos se houver pedido cuja apreciação seja de competência do juízo perante o qual foi proposta 

a ação.
§ 2º Na hipótese do § 1º, o juiz, ao não admitir a cumulação de pedidos em razão da incompetência para apreciar qualquer deles, 

não examinará o mérito daquele em que exista interesse da União, de suas entidades autárquicas ou de suas empresas públicas.
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DECRETO‐LEI Nº 227/1967 (CÓDIGO DE MINERAÇÃO)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Legislação Específica

DECRETO‐LEI Nº 7.841/1945 (CÓDIGO DE ÁGUAS 
MINERAIS)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Legislação Específica

DECRETO Nº 85.064/1980 (FAIXA DE FRONTEIRA)

DECRETO Nº 85.064, DE 26 DE AGOSTO DE 1980.

Regulamenta a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, que 
dispõe sobre a Faixa de Fronteira

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 81, item III, da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1º - Este regulamento estabelece procedimentos a serem 
seguidos para a prática de atos que necessitem de assentimento 
prévio do Conselho de Segurança Nacional (CSN), na Faixa de 
Fronteira, considerada área indispensável à segurança nacional 
e definida pela  Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, como a 
faixa interna de cento e cinqüenta (150) quilômetros de largura, 
paralela à linha divisória terrestre do território nacional.

Art. 2º O assentimento prévio será formalizado por meio 
de ato da Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, 
publicado em sítio eletrônico e comunicado: (Redação dada pelo 
Decreto nº 11.076, de 2022)

I - ao órgão federal interessado; e (Incluído pelo Decreto nº 
11.076, de 2022)

II - ao requerente, na hipótese prevista no art. 36. (Incluído 
pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Parágrafo único. A modificação ou a cassação do 
assentimento prévio também será formalizada por meio de ato 
da Secretaria-Executiva do Conselho, publicado na forma prevista 
no caput. (Redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Art 3º - Somente serão examinados pela SG/CSN os pedidos 
de assentimento prévio instruídos na forma deste regulamento.

Parágrafo único - Os pedidos serão apresentados aos órgãos 
federais indicados neste regulamento aos quais incumbirá:

I - exigir do interessado a documentação prevista neste 
regulamento relativa ao objeto do pedido;

II - emitir parecer conclusivo sobre o pedido, à luz da 
legislação específica;

III - encaminhar o pedido à SG/CSN; e
IV - adotar, após a decisão da SG/CSN, todas as providências 

cabíveis, inclusive as relativas à entrega, ao requerente, da 
documentação expedida por aquela Secretaria-Geral.

Art 4º - Das decisões denegatórias ou que implicarem 
modificação ou cassação de autorizações já concedidas, caberá 
recurso ao Presidente da República, no prazo de cento e vinte 
(120) dias, contados da sua publicação no Diário Oficial da União.

§ 1º - O recurso não terá efeito suspensivo salvo se o 
Presidente da República expressamente o determinar.

§ 2º - O recurso será apresentado à SG/CSN que a submeterá, 
nos sessenta (60) dias seguintes ao seu recebimento, ao 
Presidente da República.

CAPÍTULO II
DA ALIENAÇÃO E CONCESSÃO DE TERRAS PÚBLICAS

Art 5º - Para a alienação e a concessão de terras públicas na 
Faixa de Fronteira, o processo terá início no instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA).

Art 6º - As empresas que desejarem adquirir terras públicas 
na Faixa de Fronteira deverão instruir seus pedidos com a cópia 
do estatuto ao contrato social e respectivas alterações além de 
outros documentos exigidos pela legislação agrária específica.

Art 7º - Os processos para a alienação ou concessão de 
terras públicas na Faixa de Fronteira serão remetidos pelo INCRA 
à SG/CSN, com o respectivo parecer, sendo restituídos aquela 
autarquia após apreciados.

CAPÍTULO III
DOS SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO

Art. 8º Para a execução dos serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens na Faixa de Fronteira serão observadas as 
prescrições gerais da legislação específica de radiodifusão e o 
processo terá início no Ministério das Comunicações. (Redação 
dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Art. 9º O assentimento prévio relativo aos atos de que 
trata o  inciso I do caput do art. 2º da Lei nº 6.634, de 1979, 
é condição para a outorga de direito à exploração de serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens em Município 
localizado total ou parcialmente na Faixa de Fronteira, observado 
o disposto nos § 1º e § 2º do art. 222 da Constituição. (Redação 
dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Parágrafo único. A transferência da outorga para a exploração 
dos serviços de que trata o  caput  dependerá de assentimento 
prévio na hipótese de a empresa que pretender obter a outorga 
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possuir participação estrangeira em seu capital, sem prejuízo 
das demais exigências estabelecidas na legislação. (Incluído pelo 
Decreto nº 11.076, de 2022)

Art 10 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art. 10. As empresas titulares de outorga para exploração 

de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens em 
Município localizado total ou parcialmente na Faixa de Fronteira 
manterão atualizadas, junto ao Ministério das Comunicações 
e à Junta Comercial competente, as informações empresariais 
relativas: (Redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

I - à sua administração e gerência; (Redação dada pelo 
Decreto nº 11.076, de 2022)

II - à sua cadeia de participação societária; (Redação dada 
pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

III - aos seus controladores diretos e indiretos; (Redação 
dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

IV - às pessoas naturais consideradas beneficiárias finais, 
quando exigível em regulamento específico da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; 
e (Redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

V - àqueles autorizados a representar as pessoas de que 
tratam os incisos I, III e IV. (Redação dada pelo Decreto nº 11.076, 
de 2022)

§ 1º O Ministério das Comunicações assegurará a 
disponibilização das informações previstas no caput e da base de 
dados dos atos empresariais à Secretaria-Executiva do Conselho. 
(Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

§ 2º A prestação de informações falsas em atendimento ao 
disposto no  caput  sujeitará os responsáveis às sanções penais, 
civis e administrativas cabíveis. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, 
de 2022)

§ 3º Sem prejuízo do disposto no  caput, a Secretaria-
Executiva do Conselho poderá requisitar ao responsável as 
informações não obtidas de outras bases de dados disponíveis 
em órgãos públicos. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Art 11 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art 12 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art 13 - Às Universidades e Fundações que desejarem 

executar os serviços de radiodifusão na Faixa de Fronteira, serão 
aplicadas, no que couber, as disposições deste regulamento.

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES DE MINERAÇÃO

Art. 14 Para a execução das atividades de pesquisa, de 
lavra, de exploração e de aproveitamento de recursos minerais 
na Faixa de Fronteira, serão observadas as prescrições gerais 
da legislação específica de mineração e o processo terá início 
na Agência Nacional de Mineração - ANM. (Redação dada pelo 
Decreto nº 11.076, de 2022)

Art 15 - Entende-se por empresa de mineração, para os 
efeitos deste regulamento, a firma ou sociedade constituída 
e domiciliada no País, qualquer que seja a sua forma jurídica 
e entre cujos objetivos esteja o de realizar a pesquisa, lavra, 
exploração e aproveitamento dos recursos minerais no território 
nacional.

§ 1º - Os componentes da firma ou sociedade a que se 
refere o presente artigo podem ser pessoas físicas ou jurídicas, 
nacionais ou estrangeiras, mas nominalmente, representadas no 
ato, constitutivo da empresa.

§ 2º - No caso de pessoa física ou empresa individual, só a 
brasileiro será permitido o estabelecimento ou exploração das 
atividades previstas neste capítulo.

§ 3º - É vedada a delegação de poderes direção ou gerência a 
estrangeiro, ainda que por procuração outorgada pela sociedade 
ou empresa individual.

Art 16 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art. 16 O assentimento prévio relativo aos atos de que trata 

a alínea “a” do inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 6.634, de 1979, 
é condição para a outorga de direito à execução das atividades 
de pesquisa, de lavra, de exploração e de aproveitamento de 
recursos minerais, inclusive de lavra garimpeira, na Faixa de 
Fronteira. (Redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

§ 1º O atendimento ao disposto no art. 3º da Lei nº 6.634, 
de 1979, é condição para o assentimento prévio de que trata 
o caput. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

§ 2º Por proposta da Secretaria-Executiva do Conselho, o 
assentimento prévio concedido poderá abranger uma ou mais 
atividades previstas no caput. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, 
de 2022)

§ 3º A cessão de direitos minerários de que trata 
o  caput  depende do assentimento prévio previsto no  art. 2º 
da Lei nº 6.634, de 1979, sem prejuízo das demais exigências 
estabelecidas na legislação. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 
2022)

Art 17 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art. 17. As empresas titulares de outorga de direito à 

execução das atividades de pesquisa, de lavra, de exploração 
e de aproveitamento de recursos minerais, inclusive de lavra 
garimpeira, na Faixa de Fronteira, deverão, sem prejuízo da 
obrigação prevista no  caput do art. 81 do Decreto-Lei nº 227, 
de 28 de fevereiro de 1967, manter atualizadas, junto à ANM 
e à Junta Comercial competente, as informações empresariais 
relativas: (Redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

I - à sua administração e gerência; (Redação dada pelo 
Decreto nº 11.076, de 2022)

II - à sua cadeia de participação societária; (Redação dada 
pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

III - aos seus controladores diretos e indiretos; (Redação 
dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

IV - às pessoas naturais consideradas beneficiárias finais, 
quando exigível em regulamento específico da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; 
e (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

V - àqueles autorizados a representar as pessoas de que 
tratam os incisos I, III e IV. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 
2022)

§ 1º A ANM assegurará a disponibilização das informações 
previstas no  caput,  da base de dados dos atos empresariais e 
das informações de que trata o art. 81 do Decreto-Lei nº 227, de 
1967, à Secretaria-Executiva do Conselho. (Incluído pelo Decreto 
nº 11.076, de 2022)

§ 2º A prestação de informações falsas em atendimento ao 
disposto no  caput  sujeitará os responsáveis às sanções penais, 
civis e administrativas cabíveis. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, 
de 2022)

§ 3º Sem prejuízo do disposto no  caput, a Secretaria-
Executiva do Conselho poderá requisitar ao responsável as 
informações não obtidas de outras bases de dados disponíveis 
em órgãos públicos. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
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Art 18 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art 20 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art 21 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

CAPÍTULO V
DA COLONIZAÇÃO E LOTEAMENTOS RURAIS

Art 22 - Para a execução das atividades de colonização e 
loteamentos rurais, na Faixa de Fronteira, serão observadas as 
prescrições gerais da legislação agrária específica e o processo 
terá início no Instituto Nacional de Colonização e Reforme 
Agrária (INCRA).

Art 23 - Entende-se por empresa particular de colonização, 
para os efeitos deste regulamento, as pessoas físicas ou 
jurídicas, estas constituídas e domiciliadas no País, que tiverem 
por finalidade executar programa de valorização de área ou 
distribuição, de terras.

§ 1º - No caso de pessoa física ou empresa individual, só a 
brasileiro será permitido executar as atividades previstas neste 
artigo.

§ 2º - É vedada a delegação de poderes de direção ou 
gerência a estrangeiro, ainda que por procuração outorgada pela 
sociedade ou empresa individual.

Art 24 - O assentimento prévio do CSN para a execução 
das atividades de colonização e loteamentos rurais, na Faixa de 
Fronteira, será necessário:

I - na alienação de terras públicas, para a empresa vencedora 
de licitação publicada no Diário Oficial da União; e

II - na alienação de terras particulares, para as empresas que 
as desejarem adquirir, quando da apresentação dos respectivos 
projetos.

Art. 25. Nas hipóteses do art. 24, as empresas deverão fazer 
constar de seus estatutos ou contratos sociais que: (Redação 
dada pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

I - pelo menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital 
pertencerá sempre a brasileiros; (Incluído pelo Decreto nº 
11.076, de 2022)

II - o quadro de pessoal será sempre constituído de, pelo 
menos, 2/3 (dois terços) de trabalhadores brasileiros; e (Incluído 
pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

III - a administração ou a gerência caberá sempre a maioria 
de brasileiros, assegurados a estes poderes predominantes. 
(Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

§ 1º No caso de empresários individuais, as informações 
de que tratam os incisos II e III do  caput  deverão constar dos 
requerimentos de empresário. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, 
de 2022)

§ 2º As empresas constituídas sob a forma de sociedade 
anônima deverão, ainda, fazer constar em seu estatuto social 
que as ações representativas do capital social revestirão sempre 
a forma nominativa. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Art. 26. As sociedades enquadradas no art. 24 deverão 
instruir seus processos com os seguintes documentos, além dos 
exigidos pela legislação específica: (Redação dada pelo Decreto 
nº 11.076, de 2022)

I - cópia do estatuto, do contrato social e das respectivas 
alterações, em que constem as cláusulas mencionadas no art. 25; 
(Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

II - prova de nacionalidade de todos os administradores ou 
sócios-cotistas; (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

III - prova de todos os administradores ou sócios-cotistas 
estarem em dia com as suas obrigações referentes ao serviço 
militar; e (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

IV - prova de regularidade perante a Justiça Eleitoral de todos 
os administradores ou sócios-cotistas. (Incluído pelo Decreto nº 
11.076, de 2022)

Parágrafo único. As empresas constituídas sob a forma de 
sociedade anônima deverão, ainda, apresentar relação nominal 
que contenha a nacionalidade e o número de ações de todos os 
acionistas. (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Art. 27. As pessoas naturais ou os empresários individuais 
deverão instruir seus pedidos com os seguintes documentos, 
além dos exigidos pela legislação específica: (Redação dada pelo 
Decreto nº 11.076, de 2022)

I - cópia do requerimento de empresário, em que constem 
as cláusulas mencionadas no art. 25, quando cabível; (Incluído 
pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

II - cópia da Certidão de Nascimento ou de Casamento, 
conforme o caso; (Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

III - prova de estarem em dia com as suas obrigações 
referentes ao serviço militar; e (Incluído pelo Decreto nº 11.076, 
de 2022)

IV - prova de regularidade perante a Justiça Eleitoral. 
(Incluído pelo Decreto nº 11.076, de 2022)

Art 28 - Após instruídos pelo INCRA, os processos de 
colonização e loteamentos rurais, na Faixa de Fronteira, serão 
encaminhados a SG/CSN para apreciação e posterior restituição 
àquela autarquia.

Parágrafo único -  (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 
2022)

CAPÍTULO VI
DAS TRANSAÇÕES COM IMÓVEIS RURAIS, ENVOLVENDO 

ESTRANGEIROS

Art 29. - Os negócios jurídicos que, direta ou indiretamente, 
implicarem obtenção da posse, do domínio ou de qualquer outro 
direito real sobre imóvel rural situado na Faixa de Fronteira, 
dependerão do assentimento prévio do CSN e o processo terá 
início no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), quando adquirente de titularidade daqueles direitos:

I - pessoa física estrangeira residente no Brasil;
II - pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no 

País; ou
III - pessoa jurídica brasileira da qual participe, a qualquer 

título, detendo a maioria de seu capital social, pessoa física 
estrangeira aqui não residente ou pessoa jurídica estrangeira 
sediada no exterior.

Art 30. - As pessoas jurídicas referidas nos itens II e III do 
artigo anterior somente poderão obter o assentimento prévio 
quando o imóvel rural pretendido se destinar a implantação de 
projeto agrícola, pecuário, industrial ou de colonização, vinculado 
aos seus objetivos estatutários.

Art 31. - As pessoas físicas estrangeiras que desejarem 
adquirir imóvel rural, na Faixa de Fronteira, deverão instruir seus 
pedidos com os seguintes documentos, além dos exigidos pela 
legislação agrária específica:

I - cópia da Carteira de Identidade para Estrangeiro;
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II - declaração do interessado, de que não está respondendo 
a inquérito ou ação penal, nem foi condenado pela justiça de seu 
País ou do Brasil;

III - prova de propriedade do imóvel pretendido, incluindo 
sua cadeia dominial; e

IV - cópia do Certificado de Cadastro do INCRA, referente ao 
exercício em vigor.

Parágrafo único - No texto do requerimento para a aquisição 
do imóvel rura, o interessado deverá declarar sua residência e o 
endereço para correspondência.

Art 32 - As pessoas jurídicas estrangeiras referidas nos itens 
II e III do art. 29 que desejarem adquirir imóvel rural, na Faixa 
de Fronteira, deverão instruir seus pedidos com os seguintes 
documentos, além dos exigidos pela legislação agrária específica:

I - cópia do estatuto ou contrato social da empresa;
II - autorização para a peticionaria funcionar no Brasil, em se 

tratando de empresa estrangeira;
III - cópias dos atos de eleição da diretoria e da alteração do 

nome comercial da empresa, se for o caso;
IV - relação nominal, contendo a nacionalidade e número de 

ações dos acionistas da empresa, quando se tratar de sociedade 
anônima, em se tratando de empresa brasileira;

V - prova de propriedade do imóvel pretendido, incluindo 
sua cadeia dominial; e

VI - cópia do Certificado de Cadastro do INCRA, referente ao 
exercício em vigor.

Art 33 - Os processos para transação de imóveis rurais com 
estrangeiros, na Faixa de Fronteira, serão remetidos pelo INCRA 
à SG/CSN, com o respectivo parecer, sendo restituídos àquela 
autarquia após apreciados.

CAPÍTULO VII
DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS EM PESSOA 

JURÍDICA BRASILEIRA

Art 34 - A participação, a qualquer título, de estrangeiro, 
pessoa natural ou jurídica, em pessoa jurídica brasileira que seja 
titular de direito real sobre imóvel rural localizado na Faixa de 
Fronteira, dependerá do assentimento prévio do CSN.

§ 1º - São direitos reais, assim definidos no Código Civil 
Brasileiro, além da propriedade e da posse, a enfiteuse ou 
aforamento, as servidões, o usufruto, o uso, a habitação, as 
rendas expressamente constituídas sobre imóveis, a anticrese e 
a hipoteca.

§ 2º - A pessoa jurídica que desrespeitar a exigência 
deste artigo sujeitar-se-á à dissolução, na forma da legislação 
pertinente.

Art 35 - Para a lavratura e o registro de escritura de alienação 
ou de constituição de direito real, que tiver por objeto imóvel 
rural situado na Faixa de Fronteira, em que o outorgado for 
pessoa jurídica, será indispensável verificar se dela participa, 
como sócio ou acionista, pessoa física ou jurídica estrangeira.

Parágrafo único - A verificação de que trata este artigo far-
se-á da seguinte maneira:

I - em se tratando de sociedade anônima - à vista da relação 
nominal dos acionistas, contendo a nacionalidade, o número 
de ações com direito a voto e a soma das participações, a qual 
deverá coincidir com o capital declarado no estatuto social da 
empresa; a relação será firmada pelos diretores da empresa, 

responsáveis pela exação da informação, com a declaração de 
que foi feita de conformidade com os dados existentes no Livro 
de Registro de Ações da sociedade; e

II - em se tratando de sociedade de outro tipo - à vista do 
contrato social e de suas alterações.

Art 36 - O assentimento prévio para os atos previstos neste 
capítulo será dado mediante solicitação do interessado à SG/CSN.

CAPÍTULO VIII
DO AUXÍLIO FINANCEIRO AOS MUNICÍPIOS DA FAIXA DE 

FRONTEIRA

Art 37 - Para habilitar-se ao auxílio financeiro destinado à 
execução de obras públicas, previsto no art. 9º da Lei nº 6.634, 
de 2 de maio de 1979, os municípios total ou parcialmente 
localizados na Faixa de Fronteira deverão, até 31 de julho do ano 
anterior ao da concessão, encaminhar à SG/CSN dados sucintos 
sobre a obra que pretendem realizar e seu orçamento estimado.

Parágrafo único - Em casos especiais, devidamente 
justificados, poderá ser concedido auxílio para aquisição de 
máquinas e equipamentos.

Art 38 - A SG/CSN estudará os pedidos de auxílio e, a partir 
de 1º de setembro, informará às Prefeituras Municipais da 
concessão ou não do auxílio solicitado.

Art 39 - Os recursos serão repassados diretamente às 
Prefeituras Municipais por intermédio da agência do Banco do 
Brasil S.A.

Art 40 - A aplicação dos recursos está sujeita a comprovação 
perante o Tribunal de Contas da União, por Intermédio da SG/
CSN.

§ 1º - O emprego dos recursos limitar-se-á no exercício 
financeiro em que foram concedidos, podendo ser aproveitados 
no exercício imediato, como Restos a Pagar, desde que 
devidamente empenhados no exercício do recebimento.

§ 2º - Enquanto as prestações de contas não forem 
apresentadas, as Prefeituras Municipais não estarão habilitadas 
ao recebimento de auxílios posteriores.

Art 41 - A SG/CSN baixará instruções detalhadas, visando a 
orientar as Prefeituras Municipais quanto à habilitação e repasse 
dos auxílios, aplicação dos recursos e prestação de contas.

CAPÍTULO IX
DA INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DO REGISTRO DO COMÉRCIO

Art 42 - (Revogado pelo Decreto nº 11.076, de 2022)
Art. 42. O arquivamento de atos constitutivos de empresário 

individual, de sociedade empresária, de cooperativa, de 
associação e de fundação, e das respectivas alterações, nas 
Juntas Comerciais e em cartórios de registro de pessoas jurídicas 
não dependerá do assentimento prévio de que trata o art. 2º da 
Lei nº 6.634, de 1979. (Redação dada pelo Decreto nº 11.076, de 
2022)

Parágrafo único. Para fins do disposto no  art. 5º da Lei nº 
6.634, de 1979, as Juntas Comerciais dos Estados e do Distrito 
Federal, ao realizarem o arquivamento de alterações de contrato 
social ou de estatutos de empresas que impliquem a modificação 
da composição do capital societário ou de seu controle, deverão 
solicitar as seguintes declarações: (Incluído pelo Decreto nº 
11.076, de 2022)




